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PODER JUDICIARIO FEDERAL
JUSTI(•A FEDERAL NO CEARA

CONTRATO N° 52/2018

CONTRATA•AO DOS SERVII•OS DE
COMUNICA•AO DE DADOS, QUE ENTRE SI
FAZEM A UNIAO FEDERAL, ATRAVI•S DA JUSTICA
FEDERAL NO CEAR,•, COMO CONTRATANTE, E A
EMPRESA FSF TECNOLOGIA S.A., COMO
CONTRATADA, TENDO EM VISTA O QUE CONSTA
NO PROCESSO N° SEI 2131-34.2018.4.05.7600.

Aos 23 (vinte e tr4s dias) dias do ln•S de novembro do ano de 2018 (dois rail e dezoito), de um lado, a
UNI.•O FEDERAL, atrav•s da JUSTI(•A FEDERAL DE PRIMEIRA INST.•NCIA NO ESTADO DO
CEARA, inscrita no CGC/MF n" 05.424.487/0001-53, com sede instalada no Edificio Raul Barbosa, s/n,
Pra•a Murilo Borges, Centro, na Cidade de Fortaleza, Capital do Estado de Ccarfi, doravante denominada
CONTRATANTE, representada neste ato pela Diretora da Secretaria Administrativa, Sra. RAQUEL
ROLIM PEREIRA GALV.•O DE MELO, no uso de suas atribui•6es delegadas pela Portaria n° 281/2018
da Diretoria do Foro, publieada no Difirio Eletr6nico Administrativo n° 207.0/2018, de 05/11/2018, e, de
outro lado, a empresa FSF TECNOLOGIA S.A (nolne de fantasia ALOO TELECOM), inscrita no CNPJ
sob o n° 05.680.391/0001-56, corn endere?o na Rua Joaquim Nabuco, 325, Farol, Macei6 - AL, corn
enderego eletr6nico www.aloo.com.br, e e-mail Felipe(&alootelecom.com.br, daqui por diante denominada
simplesmente CONTRATADA, representada neste ato pelo Diretor Presidente, St. FELIPE CALHEIROS
CANSAN(•,•O, brasileiro, CPF N° 041.633.924-75, e pelo Diretor de Tecnologia, Sr. SERGIO
FERREIRA DE BRITO, brasileiro, CPF N° 020.871.724-20 no uso de suas atfibui96es, celebram o
presente contrato, redo de aeordo corn o Preggo Eletr6nico n° 25/2018, nos terlnos da Lei n° 10.520/2002,
Lei 8.666/93 e altera?6es da Lei 8.883/94 e 8.648/98, e que se regerfi pelas clfiusulas e condi?6es seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a prestaggo de servigos de comunicag•o de dados, com redundfincia
fisiea e 16gica, relacionados no ANEXO IV do Termo de Referancia, mais precisamente, referentes ao(s)
link(s) principal e respectivo lote 1, conforme quadro abaixo, sendo que os servi?os devem contemplar
instala?•o, suporte t•cnico, hardwares e demais servigos necessfirios:
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CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
Inter'am o presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, naquilo que nSo o contrariem: O Edital
do PregSo Eletr6nico n° 25/2018 e respectivos anexos e a Proposta da Contratada.

CLAUSULA TERCEIRA - DA LEGISLA(•_•O APL1C•,VEL
A execug•o do presente contrato e especialmente aos casos omissos aplicar-se-fi a Lei n° 8.666/93 e suas
alteraq6es.

CL.•USULA •)UARTA - DAS ALTERA(•OES
As alterac6es que porventura possam ocorrer dever•o atender ao disposto no art. 65 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA •)UINTA - DOS REQUISITOS TECNOLOGICOS DOS SERVI(•OS
$5o requisitos tecnol6gicos dos servigos os expostos 11o item 10.0 e respectivos subitens do Termo de
Refer•ncia.

CLAUSULASEXTA-DASOBRIGA•OESDACONTRATADA
6.1. Realizar o obj eto de acordo com a especifica•o t6cnica e a proposta apresentada e normas l egais,
ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obriga96es
assumidas, sere qualquer 6nus para a CONTRATANTE, observando sempre os crit•rios do Edital para
cumprinaento de seu objeto;

6.2. Fornecer os equipamentos conforme especificac'6es t&nicas constantes no Termo de Refer•ncia e na
proposta comercial, jamais podendo ser inferiores.

6.3. Entregar, nos locais determinados pela CONTRATANTE na Ordem de Fornecilnento, os equipamentos
objeto da presente contratag•o, •s suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido.

6.4. Cumprir a garantia de funcionamento e prcstar assist•ncia t•cnica dos equipamentos, na forma e nos
prazos estabelecidos no edital e seus anexos.

6.5. Atender prontamente quaisquer orienta96es e exig•ncias dos fiscais e gestor do contrato, inerentes •t
execu•go do obj eto contratual.

6.6. Reparar quaisquer danos diretamente causados a CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de
seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorr•ncia da presente relac•o contratual, n•o
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalizaqfio ou o aeompanhamento da execugfio dos
servigos pela CONTRATANTE.

6.7. Pagar a CONTRATANTE o valor correspondente, mediante ao pagamento da Guia de Recolhimento da
Uni•o - GRU, a set emitida pelo gestor do contrato no valor correspondente ao dano acrescido das delnais
penalidades, quando apurado o dano e caracterizada a sua autoria por qualquer empregado da
CONTRA TA DA.

6.8. Propiciar todos os meios e facilidades necessfirias it fiscalizaggo dos servigos pela CONTRATANTE,
cujo representante terfi poderes para sustar o servigo, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que
considerar a medida necessfiria e recusar os materials e equipamentos empregados que julgar inadequado.

6.9. Manter durante toda a execug•o do contrato, as mesmas condi96es da habilitag•o. ,1"/
6.10. Manter, durante a execu•.o do Contrato, equipe t6cnica COlnposta por: profissionais devidamente •t,,
habilitados; treinados e qualificados para prestag•,o dos servigos de manutengfio e suporte t6cnico. t-(i•K)
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6.11. Emitir fatura (Nota Fiscal) no valor pactuado e condi?6es do Contrato, apresentando-a a
CONTRATANTE para ateste e pagamento.

6.12. A CONTRATADA deverfi possuir unla estrutura de atendimento a problemas relacionados corn o
tbrnecimento do sel"vigo contratado, atravSs de telefone franqueado (tipo 0800) ou ao custo de liga?•o local
corn atendimento em lingua portuguesa, dispon{vel 24 horas, todos os dias da semana independente de
fcriados, dias santos ou finals de semana;

6.13. Possuir fbrnecimento de atendimento a chamados t6cnicos, corn deslocamento ella tempo hitbil, at• as
localidadcs apontadas nas tabelas do Anexo V do Termo de Refer•ncia..

6.14. A CONTRATADA deverfi possuir politica de segurml?a com vistas a garantir a integridade dos dados
acessados via roteador e dos dados da CONTRATANTE. Scrfi exigido que o prestador possua cm suas
instala?6es sistema de firewall ou similar;

6.15. Iniciar a prcsta?go dos servi?os de acordo corn o prazo informado na proposta;

6.16. Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, quando da execu9•o dos servi?os, n•o excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscaliza?•o ou o acompanhamento pela CONTRATANTE:

6.17. Arcar corn despesas decorrentes de qualquer infraqgo seja qual for, desde que praticada por seus
t•cnicos durante a execu?go dos servi?os, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

6.18. Arcar corn todos os 6nus necessfirios il completa execuggo dos serviqos, inclusive com a implanta?fio e
configura?•o e atualiza?go dos softwares e hardwares, se for o caso;

6.19. Assegurar it CONTRATANTE, durante o periodo de vig•ncia do contrato, o repasse de descontos e
ofertas pecunifirias, quando fomecidos a outros usufirios do mesmo sistema;

6.20. Responder pelo cumprimento dos postulados legais Vigentes de gmbito federal, estadual ou municipal,
como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obriga?6es estabelecidas por regulamentag•o da
ANATEL, inclusive quanto aos pregos praticados no contrato;

6.21. Prestar os servi?os dentro dos par•metros e rotinas estabelecidos, em observgmcia/is normas legais e
regnalamentares aplicfiveis e, inclusive, "its recomenda96es aceitas pela boa t•cnica, bern como supervisionar
os serviqos para obter urea opera?•o correta e eficaz;

6.22. Fornecer, quando solicitado, o demonstrativo de utiliza?go da BANDA UTILIZADA, al6m de acesso
aos dados que demonstaem a garantia de desempenho dos links contratados, bern como comunicar ao Nflcleo
de TI da CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de car,-iter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necess•irios;

6.23. Assmlair a rcsponsabilidade por todos os encargos prcvidencifirios e obrigaq6es socials previstos na •U
le•isla?ao social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldfi-los na •poca pr6pria, urea vez que os seus

• ],
empregados nao manterao nenhum wnculo empregancm corn a CONTRATANTE; • Q),J
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6.24. Assumir, outrossim, a responsabilidade por todas as provid•ncias e obrigac6es estabelecidas na
lcgislaq•o espccifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorr•ncia da esp•cie, forem vitimas os scus
empregados no desempenho dos servi•os ou em conex•o corn eles, ainda que ocorridos nas depend•ncias da
CONTRATANTE;

6.25. Assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas g execug•o dos
servi?os, originariamente ou vinculada por preven?fio, conexgo ou conting•ncia, inclusive pelos encargos
fiscais e comerciais resultantes da adjudica?go do contrato;

6.26. Manter, durante toda a execu?go do contrato, em compatibilidade corn as obriga?6es a serem
assumidas, todas as condi?6es de habilitaggo e qualifica?•o exigidas na licita?•o;

6.27. Aceitar, durante a vigancia do Contrato, nas mesmas condi?6es comratuais, os acr6scimos ou
suplcss6es do objeto, at6 o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato,
durante a sua vig6ncia (§ 1 ° do art. 65 da Lei n° 8.666/93);

6.28. Manter sigilo sobre quaisquer informa?6es da CONTRATANTE/is quais tenha acesso. Nesse sentido,
a CONTRATADA deverfi entregar a CONTRATANTE Termo de Confidencialidade, conforme modelo
estabelecido no Anexo iii do Termo de Refer•ncia (Modelo de Termo de Confidencialidade e N•o
Divulga?fio);

6.29. Garantir a ininterrup?•o de todos os servigos durante a vig6ncia do contrato;

6.30. Colocar h disposi95o da CONTRATANTE, quando necessfirio e sere 6nus, t6cnicos treinados e
capacitados, devendo os mesmos se apresentarem ao trabalho identificados atrav6s de crachfis, corn fbtos
recentes;

6.31. Caso haja a necessidade de utilizaggo de equipe t6cnica da empresa contratada ainda que seja para
remo?fio de equipamentos em quaisquer umas das sedes da CONTRATANTE, o transporte do equipamento,
a estada e o deslocamento dos t6cnicos, set'go de responsabilidade da contratada e sem qualquer 6nus para a
CONTRATANTE.

6.32. Comunicar ao Nflcleo de TecnoloNa da informag•o da JFCE qualquer anormalidade de carfiter urgente

c prestar os esclarecimentos julgados necessfirios no prazo mfiximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da
solicitag•o feita pela CONTRATANTE;

CLAUSULA SI•TIMA - DAS OBRIGA(•OES DA CONTRATANTE
7.1. Perlnitir ao pessoal t•cnico da CONTRATADA, desde que identificado, livre acesso •s instala•:6es, ondc
se encontrarem os equipamentos, para execu?go dos servi?os, respeitadas todas as normas internas de
seguranca, inclusive Aquelas referentes A identifica?go, trajes, trfinsito e permanancia em suas depend•ncias.

7.2. Exercer a fiscalizagfio e acompanhamento dos servi?os por servidor especialmente designado para esse
tim na fbrma prevista na Lei n. 8.666/93 e altera96es, procedendo ao atesto das respectivas notas
fiscais/thturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessfirias.
7.3. Prestar as informa?6es e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

V
7.4. Proporcionar A CONTRATADA as facilidades e instru?6es necessiIrias para a execu?•o deste Contrato. 3'3s.J

'k2
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7.5. Efetuar os pagamentos devidos A CONTRATADA, nos prazos indicados neste Instrumento, ap6s a
apresentag•o da nota fiscal ou fatura devidamente discriminada, a qual serfi conferida e atestada, desde que
ngo exista thtor impeditivo provocado pela CONTRATADA.

7.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros d6bitos de sua
responsabilidade, garantido o contradit6rio e a ampla defesa.

7.7. Acionar a contratada em caso de necessidade de suporte t6cnico ou execuq•o da garantia.

7.8. Assegurar-se de que os pregos contratados estgo compativeis corn aqueles praticados no mercado, de
forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o CONTRATANTE.

7.9. Tornar disponivel as instala•6es e os equipamentos necessfirios fi presta•go dos servigos, quando ±br o
caso, relatando o respectivo estado de conservaggo de ambos;

7.10. Disponibilizar em todos os pontos de rede a infiaestrutura minima necessfiria para a instalaqgo e
operacionalizaggo adequada dos equipamentos, objetivando a prestaggo dos servi•os contratados, com os
seguintes requisitos: a) tensao (110/220 VAC) estabilizada - 60 Hz; b) ambiente climatizado ondc sc fizer
necessfirio; c) iluminagao adequada; d) tomada el6trica na sala de instalaggo dos equipamentos, prdximo aos
mesmos;

7.11. Para efeito de verificag•o mensal da contbrmidade ou ngo das especifica96es constantes do presente
Termo, o Nficleo de Tecnologia da Informa•o da JFCE deverfi ter o prazo de 05 (cinco) dias fiteis, contados
do filtimo dia de fechamento do sex-vi•o ou do recebimento da fatura, o que acontecer por filtimo,
oportunidade na qual o aceitarfi, atestando a respectiva Nota Fiscal, ou o rejeitarfi, na hip6tese de
desconfonnidade que nS.o atenda fis especifica96es contratuais.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGI•NCIA DO CONTRATO
8.1. A vig&lcia deste contrato 6 de 12 (doze) meses, a contar do dia 26/11/2018, prorrogfivel nos tcrmos do
artigo 57, II da Lei n. 8.666/93.

8.2. A renovaggo do terno contratual respectivo deverfi ser sempre precedida de pesquisa de pre•o para
verificar se as condi96es oferecidas pela contratada continuam vantaiosas para a Administragao da Justiga
Federal no Cearfi.

8.3. A prorrogagfio somente ocorrerfi desde que seja respeitada a vedagfio constante da clfiusula
vigbsima deste contrato.

CL2i.USULA NONA - DO VALOR CONTRATUAL
9.1 - O valor mensal dos servigos, j• acrescido de todas as despesas, tais como uso de equipamentos ou
linhas, e sua manuteng•o e demais 6nus 6 de R$ 2.250,00 (dois lnil duzentos e cinquenta reais);

9.2 - O valor pela instalaggo, nele incluidas todas as despesas tais como alocaggo de pessoal, instalaq•o dos
equipamentos, etc, • de R$ 630,00 (seiseentos e trinta reals);

9.3 - O valor global deste contrato 6 de R$ 27.630,00 (vinte e sete mil seiscentos e trinta reais)

CLAUSULA DI•CIMA - DO REAJUSTE DO PRECIO_
I0.I. O pre•o mensal contratado serfi fixo e irreajust•ivel nos primeiros 12 (doze) meses. Somente ap6s esse
periodo o mesmo poderfi ser reajustado mediante negociag•o entre as partcs, momento no qual, serfi :•
apreciada a possibilidade da aplicagfio do indice setorial IST ou outro divulgado pela ANATEL, no periodo:• •,)J
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entre o m•s bfisico da apresenta•go da proposta e o m6s anterior ao reajuste,
periodo de 12 meses, de acordo corn a seguinte f6rmula:

compreendendo sempre o

PR = Preqo reajustado

PR = IMR x PA, onde:
IMM

IMR = Indice do IST ou outro divulgado pela ANATEL do mSs anterior ao reajuste

IMM = [ndice do IST ou outro divulgado pela ANATEL do m•s de apresentag•o da proposta

PA = Pre•o anteriormente praticado

10.2. Incumbirfi il CONTRATADA, nas 6pocas oportunas, a iniciativa e o encargo do citlculo lninucioso de
cada reajuste, juntando documento id6neo que comprovc o indice de reajuste pretendido, a ser aprovado pela
CONTRATANTE;

10.3. Os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus e nfio forem solicitados dinante a vigancia contratual
serfi objcto de preclus•o corn o encerramento do contrato.

CLAUSULA DI•CIMA PRIMEIRA- DO PRAZO DE INSTALA(•AO
11.1. Entrega dos servi•:os
11.1.1. Lote 1: O prazo mfiximo p•a instalaqfio e disponibilizaqfio dos serviqos 6 de 30 (Trinta) dias
eorridos, contados da emiss•o da Ordem de Servi•o (ver modelo no Anexo do TR), sendo que os servi•os
sergo implantados de acordo corn as necessidades da JFCE.

CLAUSULA DI•CIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO
12.1. Termo de Recebimento Provis6rio caso haia• de equil)amentos.

12.1.1. At6 cinco dias ap6s a entrega dos equipamentos, quando houver.

12.2. Teste da solu•o:
12.2.1. O teste da solu•go consiste em operacionaliza•go do n(tcleo de TI da JFCE em conjunto corn a
eontratada testando as configura•6es iniciais antes do funcionamento definitivo dos servi•os.
12.2.2. Findarfi quando todos os testes apontarem a perfeita adequaqfio dos serviqos e a minimizaq•o de
impactos para os usufirios finais.
12.2.3. No caso da ngo aprova•fio nos testes para irnplanta•o dos serviqos a contratada deve apresentar as
corre•6es necessfirias no prazo mfiximo de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da notifica•go, sob pena
de, ap6s os prazos definidos, serem aplicadas as penalidades contratuais cabiveis.

12.3. Termo de Recebimento Definitivo caso haia• de e_.•t_•pamentos.
12.3.1._At6 quinze dias ap6s a emiss•o do termo de recebimento provis6rio, quando couber.

CLAUSULA D]•CIMA TERCEIRA - DA FISCALIZA(•A•O DOS SERVI(•OS
13.1. Os servi•os eontratados ser•o fiscalizados, acompanhados e atestados por servidor devidamente
designado para esse tim, na Seg•o Judicifiria e nas Subse96es Judici•irias.

13.2. O Fiscal do Contrato e/ou o seu substituto legal devem fazer o acompanhamento do contrato, zelando
pelo fiel cumprimento de todas as climsulas e condi96es decorrentes do instrumento, efetuando gest6es
adlninistrativas junto •t CONTRATADA, determinando o que for necessfirio it regulalizacgo das fMhas
observadas, conforme prev• o art. 67 da Lei n° 8.666/93;

13.3. Todas as irregularidadcs constatadas pelo fiscal do contrato e/ou por seu substituto legal na fiscalizaggo
do contrato que extrapolem suas competancias e atribui96es legais sergo comunicadas o mais breve possiv(
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Administra•o da CONTRATANTE,
pertinentes aos casos.

conforme o caso, para que este tome as medidas cabiveis

CLAUSULA DECIMA •)UARTA - DOS RELATORIOS TI•CNICOS
14.1. Mcnsalmente a Contratada e o NTI elaborar•o relat6rios distintos contendo os tempos de falhas do
circuito dedicado considerando as ocorr6ncias desde a zero hora do primeiro dia do m6s at• as vinte e quatro
horas do filtimo dia do mesmo m•s.

14.2. A Contratada enviarit seu relat6rio junto corn a fatura dos servi•os.
14.2.1. Descumprimento pela Contratada implica em Infi'a•go grau = I e sua reincid4ncia implica eln
infraggo grau = 8.

14.3. Da anfilise do tempo de disponibilidade:
14.3.1. Os dois relatdrios ser•o COlnparados e em caso de diverg•ncia no cfilculo 11o tempo de disponibilidade
dos servi9os cabclfi ao NTI gerar novo relatdrio para ratificar ou n•o a diverg•ncia e caso ainda continueln
divergentes a Contratada serit notificada.
14.3.2. Caso os valores da fatura enviada pela Contratada estejaln em desacordo corn os valores calculados
pelo fiscal dos serviqos (depois de aplicados os dcscontos ocasionados pcla paralisa•o dos servi•os) a
Contratada serfi notificada para retificar a fatura e s6 apds seu recebimento pelo fiscal dos scrvigos poderfi ser
dada continuidade ao processo de pagamento.
14.3.3._O_tempo de interrupg•o apresentado no relatdrio serfi descontado na thtura dos servigos no nl•s
corrente, ou seja, na fatura do mas em que ocorreu a interrup•go dos servi•os.
14.3.4..A contratada deverfi enviar mensahnente juno corn a fatura o detalhamento das intermp•fes do mOs
relativo il fatura, e esta, jfi deverfi contemplar o desconto devido.
14.3.5. Caso a Contratada ngo envie o detalhamento da interrupg•o dos servigos, prevalecerfi o relatdrio
gerado pelo NTI e o pagamento dos servigos ficargt condicionado g adequag•o da fatura ao tempo de
disponibilidade apresentado no referido relat6rio.

14.4. O Provedor deverit monitorar o trfifego no enlace atrav•s de ferramentas snmp, e manter disponiveis
relatdrios atualizados que apresentem informa96es de trfifego (pico e m•dia) do circuito, para acesso atravds
de interface Web ou selnelhante;
14.4.1. Descumprimento implica em tnfra9,qo grau = 8

14.5. O Provedor deverfi tornar disponivel um aplicativo que permita ao contratante a monitoraqgo online,
via WEB, do enlace, contendo informa•6es sobre a performance e a ocupag•o dos links. Os relatdrios
dever•o conter grfificos hist6ricos que demonstrem as tend6ncias e os hor•irios de maior/menor utilizaggo.
14.5.1. Descumprimento implica em Infraggo grau = 8

CLAUSULA DECIMA •)UINTA - DO ACORDO DE NIVEL DE SERVI•O
15.1. Os indices de Acordo de Nivel de Servigo (ANS) corn a prestadora do servigo s•o descritos no quadro
abaixo:

-----indices
Disponibilidade

Lat6ncia
Taxa de Erros

Valores limites contratados
> 99,7% (maior ou igual a noventa e nove virgula sere
por cento)
< lOOms (menor que cem milissegundos)
< 10 -7 (menor que dez elevado a menos sete)

Disponibilidade 6 o tempo em que cada circuito estfi ativo. Os selwigos dever5o Estar disponiveis 24 (vinte e
quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana em todos os dias do ano;

Lat•ncia 6 velocidade de comunica•o entre os pontos remotos. Tmnb6m conhccida como o tempo m•dio de
trfinsito (em ms, ida e volta- roundtrip) de um pacote de 64 bytes entre dois centros de roteamento, dentro,
da Rcde Internet;
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Taxa de erros 6 a taxa entre os bits transmitidos e os bits corn erros ou a taxa m6dia de sucesso na
transmissSo de pacotes IP entre dois pontos da rede.

15.2. Considerar-se-fi urn link indisponivel quando, no acesso ao backbone do provedor:
a) tbr constatada taxa de erros superior a 10-7 (Dez a menos sete), em um periodo continuo de 30 (trinta)
minutos;
b) houver urea perda de pacotes superior a 2% hum periodo continuo de 30 (trinta) minutos;

15.3. A garantia de indice de disponibilidade mensal global do servigo IP de, no minimo, 99,7% serfi
calculada atrav6s da seguinte equag•o:

D% = [(To - Ti)/To]*100

onde:
D = disponibilidade
To = periodo de operagSo (I m•s), em
minutos
Ti = somat6rio dos tempos de
indisponibilidade do servigo durante o
periodo de operas_• (1 m•s), em minutos.

15.4. Nfio sergo contabilizadas nessa equa•o, para fins de c•lculo de disponibilidade global do servi¢o IP, as
interrupq6es programadas, dcsde que ngo sejam superiorcs a 5 (cinco) horas/mas. Caso exceda a 5 horas,
sergo considcradas apenas as horas excedentes no c•ilculo da equacgo.

15.5. Da interrup_£fio:
15.5.1. Quando da ocorr•ncia de indisponibilidade o atendimento deverfi ocorrer imediatamcntc ap6s a
notificag•o t4cnica da JFCE;

15.5.2. Constatado que o problema de indisponibilidade do servigo deveu-se a problemas t6cnicos e/ou
operacionais da contratada, a contratada se comprometerfi em conceder na fatura mensal do m•s subsequente
um desconto diretamente proporcional ao tempo (medido em minutos) de indisponibilidade do circuito.
O valor T do desconto serfi calculado atrav6s da seguinte fdrmula:

T= r Valordafatura
43200

Onde y = tempo de paralisa95o do circuito em minutos.

15.5.3. O prazo mfiximo para •restabelecimento dos acessos serfi de 1 (hora) hora ap6s a
abertura do chamado t6cnico para registro da indisponibilidade do servia:o;
15.5.3.1. Descumprimento implica em Infrag•o grau --- 6 sobre as horas que excederem lh (uma hora) e
fbrem inferiores a 48h.
15.5.3.2. O prazo, a crit6rio da Direg•o do NTI, poderfi ser dilatado excepcionalmente caso a paralisagfio dos
servi•os deva-se a rupvara do cabo de fibra 6ptica e que o acontccimento ngo tenha rela95o corn negligancia
ou impericia da contratada, ou seja, desde que a contratada nSo tenha colaborado direta ou indiretamente para
a ruptura do cabo.

-, • ,
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15.5.4. Caso o incidente exceda As 4811 (quarenta e oito horas), al6m do desconto previsto no item 15.5.2
podcrfi a Contratante efetuar a rescis•o contratual unilatcralmente e:
15.5.4.1. lrnplicarfi em Infrag•o grau = 6 sobre as horas que excederem As 48h.

CLAUSULA DI•CIMA SEXTA. - DA DOTAt•AO ORI•AMENTARIA
A despesa decon'ente do presente Contrato correrfi/• conta de recursos especificos consignados no or•alnento
federal de 2018, no Programa de Trabalho 02.061.0569.4257.0001 (Julgamento de Causas) e elemento de
despcsa 3390.39.

CLAUSULA DI•CIMA SI•TIMA - DAS CONDI(•OES DE PAGAMENTO
17.1. O pagamento dos servi•os selfi cfctuado mensalmente, atrav•s de ordem bancfiria e em moeda corrente
do Pals, no prazo de at• cinco dias •lteis, contados da data do atesto da conformidadc na prestag•o dos
scrvigos na nota fiscal;

17.2. O pagamento da fatura mensal ser• efetivado se devidamente satisfeitos os termos e condi96es
constantes no respectivo contrato e mediante a apresenta•go de Nora Fiscal, emitida em moeda corrente
Nacional, quando serfi procedido o ATESTO pelo gestor de contratos designado para este tim.

17.3. Se a Fatura/Nota Fiscal for apresentada em desacordo ao contratado ou com irregularidades, o prazo
para pagamento ficarfi suspenso, at• que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necess•ias it
sua regulariza•go formal, ngo implicando qualquer 6nus para o CONTRATANTE.

17.4. O pagamento pelos servigos de instalaggo serfi efetuado A vista, atrav•s de ordem bancfiria, no prazo de
at• cinco dias fiteis, contados da data do atesto da conformidade na prcsta•o dos servi9os na nota fiscal;

17.5. Em caso de imposig•o de multa g Contratada, nenhum pagamento ser-lhe-fi efetuado antes de ser paga,
depositada ou relevada a multa imposta.

17.6. No caso de atraso no pagamento, o valor devido deverA ser acrescido de encargos morat6rios, apurados
desde a data acima referida at• a data do efetivo pagamento, tendo como base a Taxa Referencial - TR, ou
outro indice que venha a substitui-la, calculados pro rata tempore, mediante a aplicaggo da seguinte f6rmula (
I.N. n° 18 de 22/12/97, MARE, DOU de 29/12/97, Seggo i, pag. 31601):

N/30
EM = [(1+ TR/100) - 1] x VP, onde,
TR = Percentual atribuido A Taxa Referencial - TR;
EM = Encargos moratdrios;
VP = Valor da parcela a ser paga;
N = Nfimero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

CLP,US ULA DI•CIMA OITAVA- REGRAS DE APLICA(•,•O DE MULTAS E SAN(•0ES
A CONTRATADA sujeitar-se-•, no caso de inadimplemento de suas obriga•6es de suas obriga•6es, As
seguintes san96es graduadas conforme a gravidade da infraqgo, de acordo com o artigo 7°, da Lei n"
10.520/202 e dos artigos 86 a 88, da Lei 8.666/93, apds o pr•vio processo administrativo, garantidos a ampla
defesa c o contraditdrio constitucionais:
1- Advert•ncia;

II - Multa de 2% (dois pot cento) do valor mensal do circuito se a disponibilidade ngo atender ao ANS
proposto para qualquer um dos servigos contratados, corn base na fdrmula D = ((To - Ti) / To) x 100, onde
"D" = disponibilidade; "To" = periodo de opera96es (1 m•s = 43200 minutos) em minutos; e "Ti" = tempo
total de indisponibilidade do ponto de acesso, ocorrida no periodo de opera•o (I m•s), em minutos;

111 - Multa de 1% (um por cento) do valor mensal do circuito, por cada periodo de 1 (uma) hora em que/!
lat•ncia estiver fora do ANS contratado, por culpa do provedor contratado; •(/) 0"•k'•
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IV - Multa de 1% (urn por cento) do valor mensal do circuito, se a taxa de erro nfio atender ao ANS;

V - Serfi aplicfivel, cumulativamente ou n•.o corn outras san•6cs, multa convencional de 20% (vinte pot

ccnto) sobre o valor total da contrataggo, na ocorr6ncia de inexecuqgo total do contrato, e na ocorr6ncia de
inexecuqgo parcial de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, reconhecendo, desde jfi, a
CONTRATADA os direitos da Administraq•io, nos termos do art. 77 da Lei n° 8.666/93.

V I - As multas de mora e convencional por inexeeu•go parcial, quando aplicadas concomitanternente, nao
ultrapassargo o limite de 10% (dez por cento) do valor total do contrato celebrado.

VII - O valor da multa, apurado apds regular procedimento administrativo, serfi descontado dos pagamentos

eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou cobrado judieiahnente.

VIll - Pela rescis•o do eontrato por iniciativa da contratada, sem justa causa, multa de 10% (dez por cento)
do valor total atualizado do contrato, sere prejuizo do pagamento de outras multas que j•i tenham sido
aplicadas e de responder por perdas e danos que a rescisfio ocasionar a JFCE;

IX - Suspens•o temporgria do direito de participar cm licitag•o e impcdimento de contratar corn a
A&alinistraq•o, por prazo de at• 02 (dois) anos;

X - Para as demais sanq6es serfi utilizada a tabela que se segue:

Grau ou
Severidade

1

Tipo de sanggo
Advert0,ncia

Multa de 0,20% por dia ou por ocorr6ncia, conforme o caso, sobre o valor global do contrato.

3 Malta de 0,40% por dia ou pot ocon'•ncia, conforme o caso, sobre o valor global do contrato.

4 Multa de 0,80% pot dia ou por ocorr•ncia, conforme o caso, sobre o valor global do contrato.

5 Multa de 1,60% por dia ou por ocorr6ncia, conforme o caso, sobre o valor global do contrato.

6 Multa de 0,10% por hora de atraso, sobre o valor mensal do contrato.

Multa de 0,50% por hora de atraso, ou por ocorr•ncia, conforme o caso, sobre o valor mensal
7 do contrato.

8 Multa de 1,00% por dia ou por ocorr•ncia, confomae o caso, sobre o valor mensal do contrato.

Grau ou Severidade

1

I
i

!
I

---]

Motivos para aplicag•o de san96es.
Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos ngo previstos nesta tabela

de multas, por item e pot ocorrgneia.

Atrasar na entrega de qualquer servigo, considerando o cronograma e condiq6es
espeeificadas.

Deixar de cumprir determinag•o formal ou instruqfio do fiscalizador, por ocorrancia.

1

2

I
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Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos nfio previstos nesta tabela dc
multa, ap6s reincid•ncia formalmente notificada pelo 6rg•o fiscalizador, por item e por 2

ocorr•ncia.

N•o atendimento ao ANS contratado durante 3 (tr&) meses segmidos (era qualquer tempo) 2

3Nfio prestaqgo do Servigo de Manuten•o de acordo com as caracteristicas especificadas no
Termo de Refer•ncia - Do Edital de Licitaggo JFCE n° /2018

Problemas de n•o funcionamento de qualquer enlace de comtmicaggo por tempo superior a
50h.

Ngo atendimento ao ANS contratado durante 2 periodos de 2 (dois) meses seguidos em um
ano (contagem de cada ano a partir da instala¢;•o do enlace).

Causar transtornos ou prejuizos ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, cometidos por
impericia, neglig6ncia ou imprudancia de seus empregados, quando da execucgo dos

serviqos.

N•o atendimento ao ANS contratado durante 4 Periodos de 1 (urn) m•s em um ano
(contagem de cada ano a partir da instalaq•o do enlace).

Suspender ou interromper, salvo motivo de fbrqa maior ou caso fortuito, os serviqos
contratuais, por dia e por ocon:•ncia.

Pennitir simag•o que erie a possibilidade de causar dano fisico, les•o corporal ou
conseqti•ncias letais.

[ndice
Item do

Termo de
refer6ncia

10.3.17Pr6-requisitos minimos dos servi•:os

Acordo de Nivel de Servigo
(ANS)

O Provedor do servi•o deverfi
garantir a banda contratada no
circuito de acesso e o
desempenho desta conexgo
entre a Contratm•te e o
backbone do Provedor da
Internet ou nas extremidades
dos links (ponto a ponto), que
devergo ser comprovados
atrav•s de relat6rios
estatisticos que podergo ser
solicitados a qualquer
momento e sem custos
adicionais, pelo NTI da JFCE;

4

5

Sanq•o

Descumprimento da
entrega dos relat6rios
implica em lnfra•:fio
grau = 1 e sua
reincid6ncia implica
em infra•fio grau = 8.
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Pr•-requisitos nfinimos dos servi•os

Pr6-requisitos minimos dos servigos

Pr6-requisitos m/nimos dos servigos

Enlace de lnternet

Enlace de Internet

10.3.19.1

10.3.19.2

10.3.19.3

10,4.7.3

10.4.7.4

Mensalmente a Conlratada e o
NTi elaborar•o relat6rios
distintos contendo os tempos
de l•alhas do circuito dedicado
considcrando as ocorr4ncias
desde a zero hora do primeiro
dia do m4s atd as vinte e
quatro horas do filtimo dia do
mesmo m•s. 10.3.19.1.1. A
Contratada enviarfi seu
relat6rio junto corn a fatura
dos servi¢os.
O Provedor deverfi monitorar
o trfifego no enlace atrav6s de
fellamentas snmp, e manter
disponiveis relat6rios
atualizados que apresentem

informa96es de trfifego (pico e
m6dia) do circuito, para
acesso atrav6s de interface

} Web ou semelhante;

O Provedor deverfi torlmr
disponivel um aplicativo que
permita ao contratante a
monitoraqgo online, via WEB,
do enlace, contendo :
informa¢6es sobre a
performance e a ocupagao dos
links. Os relat6rios dcverao
conter grfificos hist6ricos que
demonstrem as teM•ncias e
os horfirios de maior/menor
utilizagao.

0 prazo mfiximo para
reoaro/restabelecimento dos
acessos serfi de I (hora) hora
ap6s a abertura do chamado
t6cnico para registro da
indisponibilidade do
servi$o;

Caso o incideme exceda hs
48h (quarenta e oito horas),
aldm do deseonto previsto no
item 10.4.7.2 poderfi a
Contratante efetum" a rescis•o
contramal unilaterahnente e:

!

Descumprimento pela
Contratada implica i
cm lnfra•fio grau = 1 !
e sua reincid•ncia
implica em inf'ra•o
grau = 8. t

Deseumprimento
implica em Infra¢;•o
grau = 8

Descumprimento
implica em lnfi'ag•o
grau = 8

Descumprimento
implica em lnfi'a•go
grau -- 6 sobre as
horas que excederem
lh (urea hora) e
forem inferiores a
48h

Implicarfi em
lnfra•5o grau = 6
sobre as horas quc
excederem •s 48h.
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Enlace de Internet

Links do Interior do Estado e
Metropolitana de Fortaleza

Links do Interior do Estado e
Metropolitana de Fortaleza

Links do Interior do Estado e
Metropolitana de Fortaleza

Links do Interior do Estado e
Metropolitana de Fortaleza

regifio

regiSo

regiSo

regifio

10.4.8.1

10.5.9.1

10.5.9.3

10.5.9.4

10.5.10.4

O prazo mfiximo para
instalag•o e disponibilizag•o
dos servi9os 6 de 30 (Trinta)
dias corridos, contados da
emiss•io da Ordcm de Servk;o
(ver modelo no Anexo I),
sendo que os servigos ser•o
implantados de acordo tom as
necessidades da JFCE.

Quando da ocorr•ncia de
indisponibilidade o prazo
mAximo de atendimento no
local (no interior do Estado)
de um incidente n•o poderA
ser superior a 8 (oito) horas
con-idas, a contar da hora de
realiza@o da chamada t6cnica
pcla JFCE;

O pr•o mAximo para
reoaro/restabelecimento dos
acessos ser•t de 9 (hove)
horas, ap6s a abertura do
chamado t6cnico para registro
da indisponibilidade do
serviqo;

Caso o incidente exceda As
48h (qtmrenta e oito horas),
al6m do deseonto previsto
poderfi a Contratante efetuar a
rescis•o contratual

, unilaterahnente e
0 prazo mfiximo para
instala<;•o e disponibiliza@.o

I dos serviqos constantes no I
lore 2 e 5 ser•i de 601
(Sessenta) dias corridos, I
contados da erniss•o da
Ordem de Servigo (vet
modelo no Anexo I), quc

l poderfi set individualizada,
para cada localidade sendo
que os servi•os ser•o
implantados de acordo corn as
necessidades da Contratante
durante o prazo de vig•ncia
do respectivo contrato.

Descumprimento
implica em lnfrat;•o
graa = 8

Descumprimento
implica em Infra•5o
grau = 7.

Descumprimento
l implica em Infrav•o'
i grau = 7 sobre as
horas que excederem
/is 9h e forem

I inferiores a 48h.

Implicarfi em
lnfragSo grau = 6
sobre as horas que
excederem hs 48h.

Descumprimento
implica em Infra•o
grau = 8.
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Links Aldeota e Unifor

Links Aldeota e Unilbr

Links Aldeota e Unifor

Links AIdeota e Unifor

10.6.6.1

10.6.6.3

10.6.6.4

10.6.7.4

Quando da ocorr•ncia de i
indigponibilidade o prazo i
mfiximo de atendimento de
um incidente n•o poderfi ser
superior a I (urea) hora
corrida, a contar da hora de
realizaq•o da chamada tdcnica
)ela JFCE;

O prazo m•iximo para
reparo/restabelecimento dos
acessos ser• de 4 (quatro)
horas, ap6s a abertura do
chamado tdcluco para registro
da indisponibilidade do
serviqo;

Descumprimento
implica em Infi'a•fio
grau = 7.

Descumprimento
lmplica em Infrac.•o
grau = 7 sobre as
horas que excederem
/Is 4h e tbrem
inferiores a 48h.

Descumprimento
implica em lnfra•fio
grau = 6 sobre as
horas que excederem
•s 48h.

Caso o incidente exceda fis
48h (quarenta e oito horas),
al6m do desconto devido
poderfi a Contratante cfetuar a
rescisfio contratual
unilatcralmente;
O prazo mfiximo para
instalaqgo e disponibilizaqfio
dos serviqos • de 30 (Trinta)
dias corridos, contados da
emissgo da Ordem de Serviqo
(ver modelo no Anexo I),
scndo que os serviqos sergo
implantados de acordo corn as
necessidades da JFCE em um
link finico (principal ou
redundante), ngo podendo ser
instalado por etapas;

Descumprimento
implica em Infrag•o
grau = 8

i

i

CLii,USULA DI•CIMA NONA - DA RESCIS,i.O CONTRATUAL
19.1. No caso de descumprimento das condic'6es estabelecidas por parte da CONTRATADA, ou o fizer fora
das especifica96es e/ou eondi9•es aven•adas, a contratante poderfi rescindir o contrato e aplicar as
disposi96es contidas na seq•o V do capitulo III da Lei 8.666/93 e altera•6es.

19.2. Na hip6tese de ocorrer a sua rescisao administrativa, sgo assegurados fi Justiqa Federal os dircitos
previstos no artigo 80 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA VIGI•SIMA - DA VEDA(•AO DO ARTIGO 3° DA RESOLU(•AO N° 7 DO CONSELHO
NA CIONAL DE JUSTICA

t• vedada a manuten•o, aditamento ou prorroga•go de contrato de prestaqfio de serviqos corn empresa que
venha a contratar empregados quc sejam c6njuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, atd o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direv•o e de assessoramento, de membros
oujuizes vinculados • JFCE (art. 3°, Resolug•o n" 7, de 18 de outubro de 2005, CNJ). .•/

rE../
¯
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CLAUSULA VIGl•SIMA PRIMEIRA - DA COIBI(•AO DE INTERFERI•NCIA
Fica eoibida qualquer esp6eie de interfer•ncia por parte da CONTRATANTE, por interm6dio de seus
agentes p6blicos, na gest•,o de recursos humanos da CONTRATADA, especialmente na sele95o de seus
profissionais afetos fi prestagfi0 dos serviqos contratados atrav6s deste Termo.

CLAUSULA VIGl•SIMA SEGUNDA - DO CODIGO DE CONDUTA
O C6digo de Conduta da Justiga Federal do Cearfi, Anexo 1, instituido pela Resolu•o do Conselho da
Justiga Federal n° 147, de 15 de abril de 2011, alterada pela Resolug•o 308/2014, de 13/10/2014, integra o
presente contrato para todos os fins.

CLAUSULA VIGI•SIMA TERCEIRA - DA PUBLICA(•AO
A luz do que preceitua o art. 61, parfigrafo finico, da Lei n° 8.666/93, este contrato serfi publicado, na forma
de extrato, no Difirio Oficial da Uni•o - Seg•o III, como condi•go indispensfivel para sua efieficia.

CLAUSULA VIGI•SIMA QUARTA - DO FORO
Para dirimir quest6es oriundas do presente contrato ser• competente o Foro da Justiga Federal de Primeiro
Grau- Seggo Judici•ria do Estado do Ccarfi.
E, por estarem justos e de pleno acordo corn as clfiusulas e condi96es aqui pactuadas, firmam o presente
Termo em duas vias de igual teor e forma.

Fortaleza, 23 de novembro de 2018

•UEL ROLIM PEREIRA GALVAO DE MELO
Diretora da Secretaria Administrativa

CANSAN(•AO

Direto•P-res-ide•ontratada

"""i ..............................

ili -

Direto•'de Tec•gia Contratada

TESTEMUNItAS:. ( .j. /NOME:o..••.• , ,,t.•.•,..,_• -"D NOME: .,"•'•" CZ,l•/t,e•,_•, ••..a.•:•
,�

CPF: •"@ g 4 0•,. gZ3 --
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ANEXO 1 - DO CONTRATO

CODIGO DE CONDUTA DA JUSTI(•A FEDERAL

RESOLU(•,g,O N. 147, DE 15 DE ABRIL DE 2011.
Alterada pela Resolug•o 308/2014, de 13/10/2014 (transcrita no final).

Institui o C6digo de Conduta do Conselho e da Justi•a Federal de primeiro e segundo graus.
O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTI•A FEDERAL, usando de suas atribui96es legais e tendo ern
vista o decidido no Processo n. 2010.16.l 1758, na sessSo realizada em 28 de mar9o de 2011,
RESOLVE:
Das Disposi•6es Gerais
Art. l ° Instituir o C6digo de Conduta do Conselho e da Justi•a Federal de primeiro e segundo graus, corn as
seguintes finalidades:
I - tornar claras as regras de conduta dos servidores e gestores do Conselho e da Justiqa Federal de primeiro
e segundo graus;
II - assegurar que as aq6es institucionais ernpreendidas por gestores e servidores do Conselho e da Justica
Federal de primeiro e segundo graus preservern a miss•o desses 6rggos e que os atos delas decorrentes
reflitarn probidade e conduta 6tica;
Ill - conferir coer•ncia e converg•ncia fis politicas, diretrizes e procedirnentos imernos do Conselho e da
Justiga Federal de prirneiro e segundo graus;
IV - oferecer urn conjunto de atitudes que orientern o cornportarnento e as decis6es institucionais.
CAPITULO I
Dos Destinatfirios
Art. 2 ° O C6digo de Conduta aplica-se a todos os servidores e gestores do Conselho e da Justi•a Federal de
primeiro e segundo graus (reda•o dada pelo artigo 1" da Resoluqgo 308/2014, de 13/10/2014).
Parfigrafo flnico. Cabe aos gestores, em todos os niveis, aplicar, corno urn exemplo de conduta a ser seguido,
os preceitos estabeleeidos no C6digo e garantir que seus subordinados - servidores, estagifirios e prestadores
de servi•os - viveneiern tais preeeitos.
Art. 3° O C6digo de Conduta do Conselho e da Justiga Federal de prirneiro e segundo graus integrarfi todos
os contratos de estfigio e de presta•5o de servigos, de forrna a assegurar o alinharnento entre os
colaboradores.
CAPiTULO II
Dos Principios de Conduta
Art. 4° A conduta dos destinatfirios do C6digo deverfi ser pautada pelos seguintes principios: integridade,
lisura, transpar•ncia, respeito e rnoralidade.
CAPiTULO lII
Da Prfitica de Preconceito, Discriminaq•o, Ass6dio ou Abuso de Poder
Art. 5 ° O Conselho e a Justiga Federal de primeiro e segundo graus ngo sergo tolerantes corn atitudes
discrirninat6rias ou preconeeituosas de qualquer natureza, em rela¢•o a etnia, a sexo, a religifio, a estado
civil, a orienta¢•o sexual, a faixa etfiria ou a condig•o fisica especial, nern corn atos que caractefizern
proselitisrno partidfirio, intimida•o, hostilidade ou ameaca, humilha•o por qualquer rnotivo ou ass•d[o
moral e sexual.
CAPiTULO IV
Do Conflito de lnteresses
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PODER JUDICIARIO FEDERAL
JUSTI(•A FEDERAL NO CEARA
Art. 6° Gestores ou servidores n•o poderfio participar de atos ou circunstfincias que se contraponham,
conforme o caso, aos interesses do Conselho e da Justi•a Federal de primeiro e segundo graus ou que lhes
possam causar danos ou prejuizos.
Art. 7° Recursos, espa•o e imagcm do Conselho e da Justiga Federal de primeiro e segundo graus n•o
poder•o, sob qualquer hip6tese, ser usados para atender a interesses pessoais, politicos ou partidfirios.
CAPiTULO V
Do Sigilo de Informa¢6es
Art.8° O servidor ou gestor que, por forqa de seu cargo ou de suas responsabilidades, tiverem acesso a
informa¢6es do 6rg•o em que atuam ainda n•o divulgadas publicamente devergo mantel" sigilo sobre seu
contefido. Art. 9° Ao servidor ou gestor do Conselho e da Justiga Federal de primeiro e segundo graus
vedado aceitar presentes, privil6gios, empr6stimos, doa¢6es, servi¢os ou qualquer outra tbrma de beneficio
em seu nome ou no de familiares, quando originfirios de pates, ou dos respectivos advogados e estagifirios,
bern como de terceiros que sejam ou pretendam ser fornecedores de produtos ou servi¢os para essas
institui96es.
Parfigrafo •11ico. Ngo se consideram presentes, para fins deste artigo, os brindes sere valor comercial ou
aqueles atribuidos pot entidades de qnalquer natureza a titulo de cortesia, propaganda ou divulga•fio, por
ocasigo de eventos especiais ou datas comemorativas.
CAPITULO VI
Do Patrim6nio Tangivel e Intangivel
Art. 10. t• de responsabilidade dos destinatfirios do C6digo zelar pela integridade dos bens, tangiveis e
intangiveis, dos 6rg•os onde atuam, inclusive sua reputa9•o, propriedade intelectual e informaq6es
confidenciais, estrat•gicas ou sensiveis.
CAP[TULO VII
Dos Usos de Sistemas Eletr6nicos
Art. 11. Os recursos de comunica•o e tecnoloDa de informag•o disponiveis no Conselho e na Justiga
Federal de primeiro e segundo graus devem ser utilizados corn a estrita observSncia dos normativos internos
vigentes, notadamente no que tange it utilizaggo e il prote•ao das senhas de acesso.
Parfigrafo •mico. I• vedada, ainda, a utilizag•o de sistemas e ferramentas de comunica95o para a prfitica de
atos ilegais ou impr6prios, para a obtenqgo de vantagem pessoal, para acesso ou divulga•o de contefldo
ofensivo ou imoral, para interven•fio em sistemas de terceiros e para participa•ao em discuss6es virtuais
accrca de assuntos nao relacionados aos interesses do Conselho e da Justiga Federal de primeiro e segundos
graus.
CAPITULO VIII
Da Comunicag•o
Art. 12. A comunicaggo entre os destinat•rios do C6digo ou entre esses e os 6rggos governamentais, os
clientes, os fomecedores e a sociedade deve ser indiscutivehnente clara, simples, objetiva e acessivel a todos
os legitimamente interessados.
CAPiTULO IX
Da Publicidade de Atos e Disponibilidade de Informa96es
Art. 13. I• obrigat6rio aos servidores e gestores do Conselho e da Justiga Federal de primeiro e segundo graus
garantir a publicidade de seus atos e a disponibilidade de informa96es corretas e atualizadas que permitam o
conhecimento dos aspectos relevantes da atividade sob sua responsabilidade, bern como assegurar que a
divulgag•o das informaq6es acontega no menor prazo e pelos meios mais rfipidos.
CAP[TULO X
Das Informa96es • Imprensa
Art. 14. Os contatos corn os 6rggos de imprensa sergo promovidos, exclusivamente, pot porta-vozes
autorizados pelo Conselho, tribunals regionais federais e se96es judicifirias, conforme o caso.
CAPITULO XI
Dos Contratos, Conv•nios ou Acordos de Cooperag•o
Art. 15. Os contratos, conv•nios ou acordos de cooperaq•o nos quais o Conselho, os tribunais regionais
federais e as seq6es judici•rias sejam partes devem set escritos de forma clara, corn infomaa•6es preeisas,
sem hayer a possibilidade de interpreta96es ambiguas por qualquer das partes interessadas.
CAPiTULO XII
Das Falhas Administrativas ,•
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PODER J UDICIARIO FEDERAL
JUSTI(•A FEDERAL NO CEARA
Art. 16. Servidores ou gestores do Conselho e da Justi•a Federal de primeiro e segundo •aus que eometerem
eventuais erros dever•o receber orienta•o construtiva, contudo, se cometerem falhas resultantes de desidia,
mri-f•, neglig•ncia ou desinteresse que exponham o Conselho, os tribunals regionais federals e as sec'6es
judiciririas a riscos legais ou de imagem, ser•o tratados coin rigorosa corre•o.
CAPiTULO XIII
Da Responsabilidade Socioambiental
Art. 17. O Conselho e a Justi•a Federal de primeiro e segundo graus exigirgo de seus servidores, no exercicio
de seus misteres, responsabilidade social e ambiental; no primeiro caso, privilegiando a ado•o de prriticas
que favore•am a inclus•o social e, no segundo, de prriticas que combatam o desperdicio de recursos naturals
e evitem danos ao meio ambiente.
CAP[TULO XIV
Do Comit6 Gestor do C6digo de Conduta
Art. 18. Fica instituido o comit• gestor do Cddigo de Conduta, ao qual compete, entre outras atribui96es,
zelar pelo seu cumprimento.
Art. 19. Cada tribunal terri um comit• gestor formado por servidores nomeados pelo seu presidente; outro
tanto no Conselho da Justi•a Federal.
Art. 20. As atribui•bes do cornit• gestor do Cddigo de Conduta ser•o formalizadas por ato do presidente do
Conselho da Justiga Federal.
Art. 21. Esta resolu•go entra em vigor na data de sua publicaggo.
Ministro ARI PARGENDLER
Publicada no Difirio Oficial da Uni•o
De 18/04/2011 Se•fio 1 Prig. 133

RESOLUI•AO 308, DE 13 DE OUTUBRO DE 2014
(DO-U 1.3-10-2014)

Disp6e sobre a alterag•o da Resolugfio n° 147, de 15 de abril de 2011, que instituiu o C6digo de Conduta do
Conselho e da Justiga Federal de primeiro e segundo graus

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTI•A FEDERAL, usando de suas atribui96es legais e tendo em
vista o decidido no Processo n" CF-PPN-2012/00033, julgado na sess•o realizada em 29 de setembro de
2014, resolve:

Art. 1 °
- Alterar o art. 2° da Resolu•go n° 147, de 15 de abril de 2011, que passa a vigorar coin a seguinte

reda•gto:

"Art. 2° O C6digo de Conduta aplica-se a todos os servidores e gestores do Conselho e da Justiga Federal de
primeiro e segundo graus."

An. 2°
- Esta resolu•fio entra em vigor na data de sua publicav•o

Min. FRANCISCO FALCAO
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JUSTIÇA FEDERAL NO CEARÁ

TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato No. 52/2018 que entre si 
celebram a União, através da Justiça Federal de Primeira Instância no 
Estado do Ceará, neste ato representada pelo Juiz Federal Diretor do 
Foro, Dr. Alcides Saldanha Lima, e a Empresa FSF TECNOLOGIA 
S/A, representada por seu Diretor Presidente, Sr. Felipe Calheiros 
Cansanção, tendo em vista o que consta no P.A. nº 2131-
34.2018.4.05.7600.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

                         Pelo presente termo aditivo fica prorrogado o prazo de vigência do CONTRATO Nº 52/2018, 
pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de 27/11/2019,  nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93;

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DAS CLÁUSULAS DÉCIMA QUARTA, DÉCIMA 
QUINTA E DÉCIMA SÉTIMA

                        Ficam alterados os itens 14.2 e 14.3.4 da Cláusula Décima Quarta, o item  15.5.2 da Cláusula 
Décima Quinta e o item 17.3 da Cláusula Décima Sétima do Contrato 52/2018, passando a constarem da 
seguinte forma:

                        a) Cláusula Décima Quarta
                        "14.2.A Contratada deverá enviar o relatório antes da fatura dos serviços;"

                        "14.3.4 A Contratada deverá enviar mensalmente a fatura e o detalhamento das interrupções do 
mês relativo à fatura, e esta, já deverá contemplar todos os descontos devidos;"

                        b) Cláusula Décima Quinta
                        "15.5.2 Constatado que o problema de indisponibilidade do serviço deveu-se a problemas 
técnicos e/ou operacionais da contratada, a contratada se comprometerá em conceder na fatura mensal do mês 
corrente, ou seja, na fatura do mês em que ocorreu a interrupção dos serviços, um desconto diretamente 
proporcional ao tempo (medido em minutos) de indisponibilidade do circuito;"
                        O valor T do desconto será calculado através da seguinte fórmula:

                        T = y/43200 *Valor da Fatura
                        onde y = tempo de paralisação do circuito em minutos."

c) Cláusula Décima Sétima
                        "17..3 Se a Fatura/Nota Fiscal for apresentada em desacordo com o contrato ou com 
irregularidades, a CONTRATADA deverá providenciar as medidas saneadoras necessárias à sua regularização 
formal, não implicando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
                        A despesa decorrente do presente aditamento correrá a conta de recursos específicos previstos 
consignados no orçamento federal de 2019 e 2020 no Programa de Trabalho 02.061.0569.4257.0001 
(julgamento de causas) e elemento de despesa 3390.39.
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CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
                        Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, o presente 
aditamento será publicado, na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS CONTRATUAIS

                        Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas do contrato.

                        E por estarem assim ajustadas, foi lavrado o presente termo aditivo, em duas vias de igual teor e 
forma, sendo assinado pelas partes contratadas e pelas testemunhas adiante apresentadas.

ALCIDES SALDANHA LIMA 
Juiz Federal Diretor do Foro

FELIPE CALHEIROS CANSANÇÃO
Diretor Presidente/Contratada

TESTEMUNHAS:                                                                                                                

________________________                                              ________________________

Nome                                                                         Nome                                    
CPF:                                                                           CPF:                                                 

Documento assinado eletronicamente por Felipe Calheiros Cansanção, Usuário Externo, em 26/11/2019, 
às 19:52, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ALCIDES SALDANHA LIMA, DIRETOR DO FORO, em 
27/11/2019, às 00:02, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1293403 e o 
código CRC 3B548B4A.

0002131-34.2018.4.05.7600 1293403v4
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302019112800187
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DIRETORIA DO FORO
SECRETARIA ADMINISTRATIVA

EXTRATO DE CONVÊNIO

ESPÉCIE: PARTES: Justiça Federal - Seção Judiciária do Pará e Sociedade Educacional Ideal.
OBJETO: Estágio para alunos regularmente matriculados nos cursos de graduação da Fabel
que tenham correlação com as atividades da Justiça Federal. VIGÊNCIA: 26/11/2019 a
25/11/2024. B.LEGAL: Lei nº 11.788/2008, Resolução CJF nº 208/2012 e suas alterações.
ASSINATURAS: José Luis Miranda Rodrigues, Diretor da Secretaria Administrativa, pela
Justiça Federal, Fabrizio Santos Bordalle, pela Fabel.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPECIE: 14o.Termo Aditivo ao Contrato nr.25/2015. CONTRATANTE: Justica Federal de
Primeiro Grau-Secao Judiciaria do Para. CONTRATADA: POLO SEGURANCA ESPECI A L I Z A DA
LTDA. CNPJ: 02.650.833/0001-23. OBJETO: Suprimir da contratacao o valor mensal de RS-
8.078,46 a partir de 01/01/2020. B.LEGAL: P.A.8306-52.2019.4.01.8010 e Lei nr.8666/93,
art.65, I, b, c/c §1o. Assinatura: 25/11/2019. Assinado por: Jose Luiz Miranda Rodrigues,
Diretor da SECAD, pela Contratante, e Marcio Andre Moscoso da Rocha, pela
Contratada.

SEÇÃO JUDICIÁRIA NO PIAUÍ
DIRETORIA DO FORO

EXTRATO DE CESSÃO DE USO

Processo: 0002844-53.2015.4.01.8011. CEDENTE: A União - Justiça Federal de 1º Grau - PI.
CESSIONÁRIA: Caixa Econômica Federal, CNPJ n. 00.360.305/0001-04. Objeto: cessão de
uso, a título oneroso, para instalação de um posto de atendimento bancário, localizado no
térreo do edifício-sede desta Seção Judiciária, em área correspondente a 100m², destinada
ao atendimento de seus clientes; bem como, outra área de 3m², no subsolo do referido
edifício, para a instalação de um terminal de autoatendimento de propriedade da
Cessionária, pelo valor mensal de R$5.177,19 (cinco mil, cento e setenta e sete reais e
dezenove centavos), com efeitos financeiros a partir de 22/04/2019, a ser pago por meio
de GRU, no Código de Receita 28844-6, com vigência de 60 meses a partir da assinatura
do Termo de Contrato. Fundamento legal: Lei n. 8.666/93, Lei 9.636/98, Decreto 3.725/01,
Acórdão TCU- Plenário n. 2.732/2017. Pela CEDENTE: Lucas Rosendo Máximo de Araújo -
Juiz Federal Diretor do Foro. Pela CESSIONÁRIA: Leonardo José Martins Carneiro. Data da
assinatura: 22.04.2019.

SEÇÃO JUDICIÁRIA EM TOCANTINS
DIRETORIA DO FORO

SECRETARIA ADMINISTRATIVA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: 3º Aditivo ao Contrato 16/2017. PAE-SEI 3088-02.2017.4.01.8014.
CONTRATANTE: Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Tocantins.
CONTRATADA: IPANEMA SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 03.601.036/0003-80. OBJETO:
Promover a supressão do valor contratado para exclusão de 01 posto de vigilância
armada na Subseção Judiciária de Araguaína-TO, prorrogar a vigência contratual por
mais 12 meses a partir de 02/12/2019 e atualizar o valor e a vigência da garantia
contratual. VIGÊNCIA: 02/12/2019 a 01/12/2020. FUNDAMENTO LEGAL: art. 57, II,
artigo 65, I, "b" e § 1º da Lei 8.666/1993. DATA DE ASSINATURA: 26/11/2019.
SIGNATÁRIOS: Ricardo Antonio Nogueira Pereira, Diretor da Secretaria Administrativa -

pela Contratante e Silvio Carvalho de Araújo - Sócio-Administrador, pela
Contratada.

2ª REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DO FORO
S EC R E T A R I A - G E R A L

SUBSECRETARIA DE MATERIAL E PATRIMONIO
EXTRATOS DE NOTA DE EMPENHO

Contratada: Ziul Comercio De Suprimentos De Informatica; CNPJ:
13.777.884/0001-37; PROC: JFRJ-EOF-2019/01367.02; OBJ: material de consumo;
TL: pregão; PT: 02061056942570001; ED: 339030; NE: 2019NE800485; valor: R$
386,64; data: 22/11/2019.

Contratada: Fast Decor Pisos Carpetes E Drywall Ltda; CNPJ: 11.440.967/0001-
00; PROC: JFRJ-EOF-2019/1402.01; OBJ: piso vinílico; TL: pregão; PT:
02061056942570001; ED: 339039; NE: 2019NE800488; valor: R$ 65.260,00;
data: 22/11/2019.

Contratada: Forma Final Projeto E Empreendimentos Ltda; CNPJ:
32.267.296/0001-06; PROC: JFRJ-EOF-2019/1299.02; OBJ: placas de identidade
visual para fachadas; TL: pregão; PT: 02061056942570001; ED: 339030; NE:
2019NE800489; valor: R$ 1.472,00; data: 22/11/2019.

Contratada: Eder Tadeu Gozzo; CNPJ: 10.535.534/0001-76; PROC: JFRJ-EOF-
2019/1299.03; OBJ: placas de identidade visual para fachadas; TL: pregão; PT:
02061056942570001; ED: 339030; NE: 2019NE800490; valor: R$ 18.480,00;
data: 22/11/2019.

Contratada: Fk Grupo S/A; CNPJ: 55.088.157/0001-02; PROC: JFRJ-EOF-
2019/01122.01; OBJ: mobiliário; TL: pregão; PT: 02061056942570001; ED:
449052; NE: 2019NE800494; valor: R$ 27.550,00; data: 26/11/2019.

Contratada: Mobieq Mobiliario E Equipamentos Ltda; CNPJ: 68.672.450/0001-64;
PROC: JFRJ-EOF-2019/01122.05; OBJ: mobiliário; TL: pregão; PT:
02061056942570001; ED: 449052; NE: 2019NE800495; valor: R$ 6.480,00; data:
26/11/2019.

Contratada: Inox Line Placas Trofeus Medalhas E Brindes; CNPJ:
03759208/0001-87; PROC: JFRJ-EOF2019/01916; OBJ: bótons (pin)
comemorativos; TL: dispensa; PT: 02061056942570001; ED: 339030; NE:
2019NE001256; valor: R$ 10.070,00; data: 26/11/2019.

3ª REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA EM SÃO PAULO
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 084/2019-RP

Processo nº 0023899-94.2019.4.03.8001
Torno público que a Diretoria do Foro homologou o procedimento licitatório do

Pregão Eletrônico nº 084/2019-RP, cujo objeto, consistente no Registro de Preços para
aquisição de aparelhos purificadores de água e elementos filtrantes, foi adjudicado à
empresa RMEGH NUTRIFORT COMERCIO E DISTRIBUIDORA EIRELI, pelos valores totais de
R$ 571.648,80 para o lote 1 e R$ 190.549,60 para o lote 2.

São Paulo, 27 de novembro de 2019.
RENATO LADWIG DOS SANTOS

Pregoeiro

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROSSO DO SUL
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2019

A Justiça Federal de Primeiro Grau em Mato Grosso do Sul, por meio do
Pregoeiro, nos termos do Decreto nº 5.450/2005, torna público que o Juiz Federal Diretor
do Foro, homologou o resultado da licitação em epígrafe, processo nº 0002699-
96.2017.403.8002, que tem como objeto a contratação de empresa especializada em
manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos e instalações prediais elétricas,
hidrossanitárias, de prevenção contra e combate a incêndio e serviços de manutenção em
obras civis dos prédios da Justiça Federal do Mato Grosso do Sul , em que foram
declaradas vencedoras e a elas adjudicado o objeto do pregão, as empresas H2F
Construções e Serviços Eireli,, CNPJ nº 19.897.299/0001-57, no valor mensal de R$
29.398,55, para o lote 1 e Construtora Fibra Eireli, CNPJ nº 10.900.422/0001-77, nos
valores de R$ 10.887,53, R$ 10.365,58, R$ 6.868,56 e R$ 10.388,89, para os lotes 2, 3, 4
e 5, respectivamente. Total de R$ 67.909,11. Os lotes 6 e 7 restaram fracassados.

FÁBIO GUILHERME MONTEIRO DAROZ
Pregoeiro

RESULTADO DE JULGAMENTO
TOMADA DE PREÇOS N.º 1/2019

Processo: 0002388-37.2019.4.03.8002. A Comissão Permanente de Licitação,
designada pela Portaria nº 2/2019, torna público o resultado de julgamento da Tomada de
Preços nº 001/2019 para contratação de empresa para execução dos serviços de
engenharia de reparos em Naviraí/MS, em que foram classificadas em 1º lugar PIMENTEL
CONSTRUÇÕES EIRELLI - EPP, 2º lugar C S ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO EIRELI e 3º lugar
CONSTRUTORA ILHA GRANDE. Foi desclassificada a empresa NS Construtora (Nilza Silva de
Oliveira - ME), por não atender aos itens 4.1 e Anexo I, item 10.6 do edital.

Campo Grande, MS, 26 de novembro de 2019
FÁBIO GUILHERME MONTEIRO DAROZ

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

5ª REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ

DIRETORIA DO FORO
EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 50/2018; Processo: 2131-
34.2018.4.05.7600; Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: MOB Serviços de
Telecomunicações; Objeto: prorrogação do contrato pelo prazo de 12 (doze) meses, a
partir de 27/11/2019, e alteração das cláusulas décima quarta, décima quinta e décima
sétima; Fundamentação Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93; Data Assinatura:
26/11/2019; Signatários: Pela Contratante, Dr. Alcides Saldanha Lima, Juiz Federal Diretor
do Foro, e pela Contratada, Sr. Emerson Santos Cordeiro, Representante Legal.

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 51/2018; Processo: 2131-
34.2018.4.05.7600; Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: Fortel Fortaleza
Telecomunicações Ltda; Objeto: prorrogação do contrato pelo prazo de 12 (doze) meses,
a partir de 27/11/2019, e alteração das cláusulas décima quarta, décima quinta e
décima sétima; Fundamentação Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93; Data
Assinatura: 26/11/2019; Signatários: Pela Contratante, Dr. Alcides Saldanha Lima, Juiz
Federal Diretor do Foro, e pela Contratada, Sra. Ana Stella de Oliveira Costa,
Representante Legal.

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 52/2018; Processo: 2131-
34.2018.4.05.7600; Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: FSF Tecnologia
S/A; Objeto: prorrogação do contrato pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de
27/11/2019, e alteração das cláusulas décima quarta, décima quinta e décima sétima;
Fundamentação Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93; Data Assinatura: 27/11/2019;
Signatários: Pela Contratante, Dr. Alcides Saldanha Lima, Juiz Federal Diretor do Foro, e
pela Contratada, Sr. Felipe Calheiros Cansanção, Diretor Presidente.

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 53/2018; Processo: 2131-
34.2018.4.05.7600; Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: Orion
Telecomunicações, Comércio e Serviços Ltda; Objeto: prorrogação do contrato pelo prazo
de 12 (doze) meses, a partir de 27/11/2019, e alteração das cláusulas décima quarta,
décima quinta e décima sétima; Fundamentação Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº
8.666/93; Data Assinatura: 26/11/2019; Signatários: Pela Contratante, Dr. Alcides
Saldanha Lima, Juiz Federal Diretor do Foro, e pela Contratada, Sr. Guglielmo Marconi
Venceslau Cândido, Diretor Financeiro.

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 54/2018; Processo: 2131-
34.2018.4.05.7600; Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: Orion
Telecomunicações, Comércio e Serviços Ltda; Objeto: prorrogação do contrato pelo prazo
de 12 (doze) meses, a partir de 27/11/2019, e alteração das cláusulas décima quarta,
décima quinta e décima sétima; Fundamentação Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº
8.666/93; Data Assinatura: 26/11/2019; Signatários: Pela Contratante, Dr. Alcides
Saldanha Lima, Juiz Federal Diretor do Foro, e pela Contratada, Sr. Guglielmo Marconi
Venceslau Cândido, Diretor Financeiro.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 40/2016; Processo: 742-
14.2018.4.05.7600 e 1411/2016; Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada:
Claro S/A; Objeto: a) da Prorrogação do Contrato: Prorrogação prazo de vigência por
18 meses, a contar de 09/01/2019 até o dia 07/07/2021, com disponibilização de 61
aparelhos IPhone 8 Plus de 64GB, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93;
b) Da Alteração de Cláusulas: 1) Alteração da redação do item 1.3 da Cláusula Primeira
do Contrato 40/2016; 2) Alteração da redação do item 4.1 da Cláusula Quarta do
Contrato 40/2016; 3) Alteração da redação do item 10.1 da Cláusula Décima do
Contrato 40/2016; Data Ass.: 27/11/2019; Signatários: Pela Contratante, Dr. Alcides
Saldanha Lima, Exmo. Juiz Federal Diretor do Foro, e pela Contratada, Sr. Glayson
Francy Adriano Araújo, representante legal.
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JUSTIÇA FEDERAL NO CEARÁ
 

TERMO ADITIVO

 

Segundo Termo Aditivo ao Contrato No. 52/2018 que entre si celebram a União,
através da Justiça Federal de Primeira Instância no Estado do Ceará, neste ato
representada pela Diretora da Secretaria Administrativa, Sra. Raquel Rolim
Pereira Galvão de Melo (no exercício da competência delegada pela Portaria nº
23/2019 da Diretoria do Foro), e a Empresa FSF TECNOLOGIA S/A,
representada por seu Diretor Presidente, Sr. Felipe Calheiros Cansanção, tendo
em vista o que consta no P.A. nº 2131-34.2018.4.05.7600
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

 Pelo presente termo aditivo fica prorrogado o prazo de vigência do CONTRATO Nº 52/2018,
pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de 28/11/2020,  nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93;

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente do presente aditamento correrá a conta de recursos específicos previstos
consignados no orçamento federal de 2020 e 2021 no Programa de Trabalho 02.061.0033.4257.0001 (julgamento
de causas) e elemento de despesa 3390.39.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, o presente
aditamento será publicado, na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS CONTRATUAIS

 Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas do contrato.

 

 E por estarem assim ajustadas, foi lavrado o presente termo aditivo, em duas vias de igual teor e
forma, sendo assinado pelas partes contratadas e pelas testemunhas adiante apresentadas.

           

 

                 RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO
         Diretora da Secretaria Administrativa

 
 

              FELIPE CALHEIROS CANSANÇÃO
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           Diretor Presidente/Contratada

           

TESTEMUNHAS:                                                                                                                

 

________________________                                              ________________________

Nome                                                                         Nome                                    

CPF:                                                                           CPF:  

Documento assinado eletronicamente por Felipe Calheiros Cansanção, Usuário Externo, em
01/12/2020, às 17:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO,
DIRETOR(A) DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA, em 02/12/2020, às 09:47, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1852562 e o
código CRC E730C485.
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SECRETARIA ADMINISTRATIVA
EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 51/2020; Processo: 3507-84.2020.4.05.7600; Contratante: Justiça
Federal no Ceará; Contratada: Empresa Supernova Serviços de Informação Ltda; Objeto:
contratação de licença de uso de software/plataforma de clipagem, com acesso a pesquisa
ilimitada de palavras-chave de interesse da Seção Judiciária do Ceará; Vigência: 36 (trinta
e seis) meses, a partir da data da sua assinatura; Data Ass.: 01/12/2020; Fundamentação
Legal: Pregão Eletrônico nº 32/2020 da JFCE; Valor global da contratação: R$ 19.900,00;
Programa de Trabalho: 02.061.0033.4257.0001 Elemento de Despesa: 3390.39; Nota de
Empenho: 2020NE000920, de 10/11/2020, no valor de R$ 19.900,00; Signatários: Pela
Contratante, Sra. Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo, Diretora da Secretaria
Administrativa, e pela Contratada, Sra. Mônica Pereira da Silva, Representante Legal.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 52/2018; Processo: 2131-
34.2018.4.05.7600; Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: FSF Tecnologia S/A;
Objeto: prorrogação do contrato pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de 28/11/2020;
Fundamentação Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93; Data Assinatura: 28/11/2020;
Signatários: Pela Contratante, Sra. Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo, Diretora da
Secretaria Administrativa, e pela Contratada, Sr. Felipe Calheiros Cansanção, Diretor
Presidente.

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
EXTRATO DE CONTRATO Nº 23/2020

CONTRATANTE: A União Federal, por intermédio da Justiça Federal de Primeiro Grau em
Sergipe, CNPJ nº 05.426.567/0001-48; CONTRATADA: CONSTRUTORA FCK LTDA, CNPJ nº.
26.624.142/0001-13. OBJETO: contratação de serviço comum de engenharia no Fórum Min.
José de Castro Meira, Subseção Judiciária de Estância/ SE, que será prestado nas condições
estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos técnicos. VALOR TOTAL: R$
107.000,00 (cento e sete mil reais); NE: 2020NE000771; P.A. nº 0001673-
73.2020.4.05.7300. FUND. LEGAL: Lei nº 8.666/1993, Lei nº 10.520/2002, Decreto nº
7.983/2013 e Instrução Normativa SEGES/MP nº 5/2017. DATA DA ASSINATURA:
02/12/2020; VIGÊNCIA: 02/12/2020 a 02/06/2021. ASSINAM: Juiz Federal RONIVON DE
ARAGÃO, Diretor do Foro, pela Contratante, e MARCIO FERREIRA DE CARVALHO, Sócio,
pela Contratada.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 8/2020

PREGÃO ELETRÔNICO 27/2020-JF/SE
ÓRGÃO GERENCIADOR: A União Federal, por intermédio da Justiça Federal de Primeiro
Grau em SE, CNPJ: 05.426.567/0001-48; FORNECEDORA: REMOLIX REMOVEDORA DE LIXO
EIRELI, CNPJ: 03.895.920/0001-03, com valor global de R$ 1.600,00 (itens 1 e 2).
OBJETO: registro de preços para a eventual prestação de serviços de coleta, carregamento,
acondicionamento, transporte, descontaminação (captura do mercúrio), reciclagem e
descarte final de lâmpadas fluorescentes (inteiras e quebradas) tubulares e compactas,
vapor de sódio, mercúrio, multivapores metálicos ou mistas inservíveis e reatores. VALOR
GLOBAL: R$1.600,00; P.A. nº 0002054-18.2019.4.05.7300; FUND. LEGAL: Lei nº 8.666/93 e
suas alterações, Decreto nº 7.892/13; DATA DA ASSINATURA: 27/11/2020; VIGÊNCIA: 12
meses, a partir da sua publicação, não podendo ser prorrogada; ASSINAM: Ronivon de
Aragão, Juiz Federal Diretor do Foro, pelo órgão gerenciador e Olivia Rejane da Conceição
Fraga Deda, representante da fornecedora.

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2020 - UASG 389320

Nº Processo: 186/2019. Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para a
prestação de serviços de Locação, Instalação e Manutenção Preventiva e Corretiva de
Central Privada de Comutação Telefônica CPCT tipo PABX, na sede do Conselho Federal de
Enfermagem - Cofen, bem como Terminais IPs conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Termo de Referência.. Total de Itens Licitados: 1. Edital:
03/12/2020 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Cln 304 Bloco e - Lote
09 - Asa Norte, Asa Norte - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/389320-5-
00025-2020. Entrega das Propostas: a partir de 03/12/2020 às 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 15/12/2020 às 09h00 no site
www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

ROGERIO WOLNEY LEITE
Pregoeiro

(SIASGnet - 01/12/2020) 389320-00001-2020NE000032

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1º Termo Aditivo ao Contrato nº 125/2019, firmado com a H2F Contruções e Serviços -
Eireli, assinado em 23/11/2020; Objeto: prorrogar o prazo de vigência e de execução até
14/12/2021; Amparo: Lei nº 8666/93; Processo SEI nº 06820/2019.

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL
EDITAIS

O PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3ª REGIÃO - CREFITO-3, Autarquia Federal
instituída pela Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, devidamente constituída
conforme a Portaria nº 179, de 1º de junho de 2020, torna público ter sido, nesta data,
instaurado o Incidente Processual nº 22 para apurar denúncia de campanha irregular
contra a Chapa 01 - PARA O CREFITO-3 SEGUIR MUDANDO. Na forma do art. 20 da
Resolução COFFITO n° 519, de 2020, os interessados poderão apresentar defesa no prazo
de 03 dias a contar da publicação deste edital.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3ª REGIÃO - CREFITO-3, Autarquia Federal
instituída pela Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, devidamente constituída
conforme a Portaria nº 179, de 1º de junho de 2020, torna público ter sido, nesta data,
instaurado o Incidente Processual nº 23 para apurar denúncia de campanha irregular
contra a Chapa 01 - PARA O CREFITO-3 SEGUIR MUDANDO. Na forma do art. 20 da
Resolução COFFITO n° 519, de 2020, os interessados poderão apresentar defesa no prazo
de 03 dias a contar da publicação deste edital.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3ª REGIÃO - CREFITO-3, Autarquia Federal
instituída pela Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, devidamente constituída
conforme a Portaria nº 179, de 1º de junho de 2020, torna público ter sido, nesta data,
instaurado o Incidente Processual nº 24 para apurar denúncia de campanha irregular
contra a Chapa 02 - OPOSIÇÃO-SP MERECE MUDANÇA. Na forma do art. 20 da Resolução

COFFITO n° 519, de 2020, os interessados poderão apresentar defesa no prazo de 03 dias
a contar da publicação deste edital.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3ª REGIÃO - CREFITO-3, Autarquia Federal
instituída pela Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, devidamente constituída
conforme a Portaria nº 179, de 1º de junho de 2020, torna público ter sido, nesta data,
instaurado o Incidente Processual nº 25 para apurar denúncia de campanha irregular
contra a Chapa 01 - PARA O CREFITO-3 SEGUIR MUDANDO. Na forma do art. 20 da
Resolução COFFITO n° 519, de 2020, os interessados poderão apresentar defesa no prazo
de 03 dias a contar da publicação deste edital.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3ª REGIÃO - CREFITO-3, Autarquia Federal
instituída pela Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, devidamente constituída
conforme a Portaria nº 179, de 1º de junho de 2020, torna público ter sido, nesta data,
instaurado o Incidente Processual nº 26 para apurar denúncia de campanha irregular
contra a Chapa 01 - PARA O CREFITO-3 SEGUIR MUDANDO. Na forma do art. 20 da
Resolução COFFITO n° 519, de 2020, os interessados poderão apresentar defesa no prazo
de 03 dias a contar da publicação deste edital.

São Paulo, 2 de dezembro de 2020.
RODRIGO LIMA GUIMARÃES

EDITAIS

O PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3ª REGIÃO - CREFITO-3, Autarquia Federal
instituída pela Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, devidamente constituída
conforme a Portaria nº 179, de 1º de junho de 2020, torna público ter sido, nesta data,
julgado improcedente o Incidente Processual nº 017 instaurado para apurar denúncia de
campanha contra a Chapa 01 - PARA O CREFITO-3 SEGUIR MUDANDO. Na forma do art. 21
da Resolução COFFITO n° 519, de 2020, os interessados poderão interpor recurso ao
COFFITO, no prazo de 03 dias a contar da publicação deste edital.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3ª REGIÃO - CREFITO-3, Autarquia Federal
instituída pela Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, devidamente constituída
conforme a Portaria nº 179, de 1º de junho de 2020, torna público ter sido, nesta data,
julgado improcedente o Incidente Processual nº 018 instaurado para apurar denúncia de
campanha contra a Chapa 02 - OPOSIÇÃO-SP MERECE MUDANÇA. Na forma do art. 21 da
Resolução COFFITO n° 519, de 2020, os interessados poderão interpor recurso ao COFFITO,
no prazo de 03 dias a contar da publicação deste edital.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3ª REGIÃO - CREFITO-3, Autarquia Federal
instituída pela Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, devidamente constituída
conforme a Portaria nº 179, de 1º de junho de 2020, torna público ter sido, nesta data,
julgado procedente o Incidente Processual nº 019 instaurado para apurar denúncia de
campanha contra a Chapa 02 - OPOSIÇÃO-SP MERECE MUDANÇA. Na forma do art. 21 da
Resolução COFFITO n° 519, de 2020, os interessados poderão interpor recurso ao COFFITO,
no prazo de 03 dias a contar da publicação deste edital.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3ª REGIÃO - CREFITO-3, Autarquia Federal
instituída pela Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, devidamente constituída
conforme a Portaria nº 179, de 1º de junho de 2020, torna público ter sido, nesta data,
julgado improcedente o Incidente Processual nº 020 instaurado para apurar denúncia de
campanha contra a Chapa 02 - OPOSIÇÃO-SP MERECE MUDANÇA. Na forma do art. 21 da
Resolução COFFITO n° 519, de 2020, os interessados poderão interpor recurso ao COFFITO,
no prazo de 03 dias a contar da publicação deste edital.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3ª REGIÃO - CREFITO-3, Autarquia Federal
instituída pela Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, devidamente constituída
conforme a Portaria nº 179, de 1º de junho de 2020, torna público ter sido, nesta data,
julgado improcedente o Incidente Processual nº 021 instaurado para apurar denúncia de
campanha contra a Chapa 01 - PARA O CREFITO-3 SEGUIR MUDANDO. Na forma do art. 21
da Resolução COFFITO n° 519, de 2020, os interessados poderão interpor recurso ao
COFFITO, no prazo de 03 dias a contar da publicação deste edital.

São Paulo, 2 de dezembro de 2020.
RODRIGO LIMA GUIMARÃES

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
EXTRATO DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO. PA: 003/2019. ESPÉCIE: Inexigibilidade de
Licitação. CONTRATANTE: Conselho Federal de Medicina. CONTRATADA:
Horizonte Tecnologia de Informática LTDA - CNPJ: 73.343.220/0001-91. OBJETO:
Alteração da Cláusula Sétima (DA FORMA DE PAGAMENTO) e da Cláusula
Oitava (DA VIGÊNCIA). VIGÊNCIA: 11/11/2020 a 11/11/2021. VALOR ANUAL: R$
3.576,60. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 6.2.2.1.1.33.90.39.010 - Manutenção de
Sistemas de Informática - Software. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, inciso I, da
Lei n° 8.666/93. FORO: Brasília-DF. DATA DA ASSINATURA: 11 de novembro de
2020.

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO. PA: 036/2019. ESPÉCIE: PREGÃO ELETRÔNICO.
CONTRATANTE: Conselho Federal de Medicina. CONTRATADA: CENTRO CLÍNICO
MULTI LIFE LTDA - EPP, CNPJ n° 01.429.468/0001-69. OBJETO: Alteração da
Cláusula Oitava (DA VIGÊNCIA). VIGÊNCIA: 09/10/2020 a 09/10/2021. VALOR
MENSAL: R$ 1.562,60. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 622.11.33.90.39.027 -
Serviços Médicos. FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93. FORO: Brasília-DF, DATA
DA ASSINATURA: 09 de outubro de 2020.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO. PA: 015/2017. ESPÉCIE: PREGÃO ELETRÔNICO.
CONTRATANTE: Conselho Federal de Medicina. CONTRATADA: ZAHI
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA - CNPJ nº
15.034.470/0001-43. OBJETO: alteração da Cláusula Décima (DA VIGÊNCIA).
VALOR ANUAL: R$ 137.852,16; VIGÊNCIA: 09/02/2021 a 09/02/2022. DA
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 6.2.2.1.1.33.90.39.010 - Manutenção de Sistemas de
Informática - Software. FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57 inciso II da Lei
8.666/93. FORO: Brasília-DF. DATA DA ASSINATURA: 27 de novembro de
2020.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO. PA: 046/2018. ESPÉCIE: PREGÃO ELETRÔNICO.
CONTRATANTE: Conselho Federal de Medicina. CONTRATADA: ELDEX
DISTRIBUIDORA DE JORNAIS E REVISTAS LTDA-ME, CNPJ nº 10.719.671/0001-60.
OBJETO: ALTERAÇÃO DA CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA (DA VIGÊNCIA). VALOR
ANUAL: R$ 11.001,00; VIGÊNCIA: 08/02/2021 a 08/02/2022. DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 62211339039001 - Assinatura de Revistas, Periódicos e
Anuidades. FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 8.666/93. FORO: Brasília-DF. DATA DA
ASSINATURA: 27 de novembro de 2020.
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JUSTIÇA FEDERAL NO CEARÁ
 

TERMO

TERMO DE APOSTILAMENTO nº 01/2021 DO CONTRATO Nº 52/2018
ENTRE A UNIÃO, ATRAVÉS DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA NO ESTADO DO CEARÁ - E A EMPRESA FSF TECNOLOGIA
S/A. P.A. 2131-34.2018.4.05.7600.
 

 

A UNIÃO FEDERAL, através da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA NO ESTADO DO
CEARÁ, inscrita no CGC/MF nº 05.424.487/0001-53, com sede instalada no Edifício Raul Barbosa, s/n, Praça
Murilo Borges, Centro, na Cidade de Fortaleza, Capital do Estado de Ceará, doravante denominada
CONTRATANTE, representada neste ato pela Diretora da Secretaria Administrativa, Sra. RAQUEL ROLIM
PEREIRA GALVÃO DE MELO, no uso das atribuições delegadas pela Portaria nº 23/2019 da Diretoria do
Foro, publicada no Diário Eletrônico Administrativo nº 64.0/2019, de 04/04/2019, resolve modificar unilateralmente
o Contrato nº 52/2018, conforme Processo nº 2131-34.2018.4.05.7600, que se regerá pela legislação pertinente,
Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas posteriormente e pelas cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O preço do Contrato nº 52/2018 fica reajustado em 7,28%, correspondente à variação do IST referente ao período
compreendido entre novembro de 2019 (mês do primeiro aniversário do Contrato) a outubro de 2020 (mês do
segundo aniversário do Contrato).

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor global do Contrato nº 52/2018 passa de R$ 2.250,00 (dois mil duzentos e
cinquenta reais) para R$ 2.413,80 (dois mil quatrocentos e treze reais e oitenta centavos), a vigorar desde 28 de
novembro de 2020.

 

CLÁUSULA SEGUNDA

As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta de dotação orçamentária classificada como
Programa de Trabalho 02.061.0033.4257.0001 e Elemento de Despesa 339040, tendo sido empenhadas mediante a
Nota de Empenho nº 2018NE000879, datada de 26 de novembro de 2018.

 

CLÁUSULA TERCEIRA

Ficam mantidas as demais Cláusulas e condições constantes do Contrato original e do Primeiro ao Segundo Termos
Aditivos, não expressamente alteradas por este Termo.
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RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO

Diretora da Secretaria Administrativa

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO,
DIRETOR(A) DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA, em 08/07/2021, às 14:52, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2197934 e o
código CRC D453F5B9.
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JUSTIÇA FEDERAL NO CEARÁ
 

TERMO ADITIVO

 
 
 

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato No. 52/2018 que entre si celebram a
União, através da Justiça Federal de Primeira Instância no Estado do
Ceará, neste ato representada pela Diretora da Secretaria
Administrativa, Sra. Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo (no exercício
da competência delegada pela Portaria nº 23/2019 da Diretoria do Foro),
e a Empresa FSF TECNOLOGIA S/A, representada por seu Diretor
Presidente, Sr. Felipe Calheiros Cansanção, tendo em vista o que consta
no P.A. nº 2131-34.2018.4.05.7600

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

Pelo presente termo aditivo fica prorrogado o prazo de vigência do CONTRATO Nº
52/2018, pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de 29/11/2021, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº
8.666/93;

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL

O valor mensal contratual  equivale a R$ 2.413,80.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente do presente aditamento correrá a conta de recursos específicos
previstos consignados no orçamento federal de 2021 e 2022 no Programa de Trabalho 02.061.0033.4257.0001
(julgamento de causas) e elemento de despesa 3390.39.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, o
presente aditamento será publicado, na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS CONTRATUAIS

Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas do contrato.

 

E por estarem assim ajustadas, foi lavrado o presente termo aditivo, em duas vias de igual teor
e forma, sendo assinado pelas partes contratadas e pelas testemunhas adiante apresentadas.
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RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO
Diretora da Secretaria Administrativa

 
 

FELIPE CALHEIROS CANSANÇÃO
Diretor Presidente/Contratada

 
TESTEMUNHAS:
 
________________________ ________________________
Nome                                               Nome
CPF:                                                 CPF:

Documento assinado eletronicamente por Felipe Calheiros Cansanção, Usuário Externo, em
26/11/2021, às 13:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO,
DIRETOR(A) DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA, em 26/11/2021, às 14:24, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por SAMARA CAVALCANTE FERNANDES,
SUPERVISOR(A), em 26/11/2021, às 14:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ANA EMÍLIA CARVALHO VENTURA BARROS,
ASSISTENTE TÉCNICO III, em 26/11/2021, às 14:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2445440 e o
código CRC 8C2375FA.
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Espécie: Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 51/2018; Processo: 2131-34.2018.4.05.7600;
Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: Fortel Fortaleza Telecomunicações Ltda;
Objeto: prorrogação do Contrato 51/2018, pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar do dia
29/11/2021; Fundamentação Legal: Arts. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93; Data Assinatura:
26/11/2021; Signatários: Pela Contratante, Sra. Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo,
Diretora da Secretaria Administrativa, e pela Contratada, Sr. Francisco José dos Santos,
Representante Legal.

Espécie: Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 52/2018; Processo: 2131-34.2018.4.05.7600;
Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: FSF Tecnologia S/A; Objeto: prorrogação do
Contrato 52/2018, pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar do dia 29/11/2021;
Fundamentação Legal: Arts. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93; Data Assinatura: 26/11/2021;
Signatários: Pela Contratante, Sra. Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo, Diretora da Secretaria
Administrativa, e pela Contratada, Sr. Felipe Calheiros Cansanção, Representante Legal.

Espécie: Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 53/2018; Processo: 2131-34.2018.4.05.7600;
Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: Orion Telecomunicações, Comércio e
Serviços Ltda; Objeto: prorrogação do Contrato 53/2018, pelo prazo de 12 (doze) meses, a
contar do dia 29/11/2021; Fundamentação Legal: Arts. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93;
Data Assinatura: 26/11/2021; Signatários: Pela Contratante, Sra. Raquel Rolim Pereira
Galvão de Melo, Diretora da Secretaria Administrativa, e pela Contratada, Sr. Guglielmo
Marconi Venceslau Cândido, Representante Legal.

Espécie: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 54/2018; Processo: 2131-
34.2018.4.05.7600; Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: Orion
Telecomunicações, Comércio e Serviços Ltda; Objeto: prorrogação do Contrato 54/2018,
pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar do dia 29/11/2021; Fundamentação Legal: Arts.
57, inciso II, da Lei nº 8.666/93; Data Assinatura: 26/11/2021; Signatários: Pela
Contratante, Sra. Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo, Diretora da Secretaria
Administrativa, e pela Contratada, Sr. Guglielmo Marconi Venceslau Cândido,
Representante Legal.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Sexto Termo Aditivo ao Contrato nº 49/2017; Processo: 4409-08.2018.4.05.7600;
Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: North Segurança Ltda; Objeto:
prorrogação do Contrato 49/2017, pelo prazo de 1 (um) ano, pelo período de 04/01/2022
a 02/01/2023; Fundamentação Legal: Arts. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93; Data
Assinatura: 26/11/2021; Signatários: Pela Contratante, Sra. Raquel Rolim Pereira Galvão de
Melo, Diretora da Secretaria Administrativa, e pela Contratada, Sr. Urubatan Estevam
Romero, Representante Legal.

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2021 - UASG 90008

Nº Processo: 12888220214057400. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para
contratação de serviços técnicos especializados para adequação e conformidade
institucional à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709/2018), inclusive diagnóstico,
mapeamento de dados, plano de conformidade e governança de proteção de dados
pessoais, visando à implantação de política de proteção de dados pessoais da JFPB, na
qualidade de órgão gerenciador, bem como da JFAL e da JFRN, na qualidade de órgãos
participantes.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 29/11/2021 das 08h00 às 12h00 e das
13h00 às 17h59. Endereço: Rua João Teixeira de Carvalho, 480, Brisamar, - João Pessoa/PB
ou https://www.gov.br/compras/edital/90008-5-00029-2021. Entrega das Propostas: a
partir de 29/11/2021 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:
14/12/2021 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: E-mail:
cpl@jfpb.jus.br; Telefones: (83) 2108-4026 ou (83) 2108-4164 .

ADRIANA COSTA RAMOS CUNHA
Supervisora-assistente da Seção de Licitações e Contratos

(SIASGnet - 26/11/2021) 90008-00001-2021NE000001

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Contrato nº 42/2021 - Processo SEI nº 90796110000037.000024/2020-94 - Objeto: serviços
de execução de intervenções corretivas nos corrimãos e guarda corpos no edifício do
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em Brasília-DF. Contratante: Conselho Federal de
Contabilidade; Contratada: JVO Engenharia e Arquitetura, CNPJ: 11.222.035/0001-91.
Vigência: 180 dias, a contar de 25/11/2021. Valor total: R$ 420.825,89 (quatrocentos e
vinte mil oitocentos e vinte e cinco reais e oitenta e nove centavos). Contratante: Sérgio
Faraco - Vice Presidente Administrativo; Contratada: Odair José Pereira Vieira -
representante legal.

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2021 - UASG 389320

Nº Processo: 1079/2021. Objeto: Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de locação de espaço físico, alimentação, transporte e infraestrutura
para realização de evento.A contratação visa à realização do Curso e Certificação Presencial
de Programa de Integridade que será realizado nos dias 10 e 11 de janeiro de 2022, na
cidade de Natal/RN.. Total de Itens Licitados: 5. Edital: 29/11/2021 das 08h00 às 12h00 e
das 13h00 às 17h00. Endereço: Cln 304 Bloco e - Lote 09 - Asa Norte, Asa Norte -
BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/389320-5-00029-2021. Entrega das
Propostas: a partir de 29/11/2021 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 09/12/2021 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: O
objeto deve estar de acordo com a especificação do Termo de Referência, anexo I do
Ed i t a l . .

EMMANOEL CAMBUI COLONNEZI
Pregoeiro

(SIASGnet - 26/11/2021) 389320-00001-2021NE000174

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 116/2021, assinado em 24/11/2021; Objeto: Aquisição do direito de associação da
imagem do Confea, por meio de patrocínio, ao projeto "II Congresso Estadual de Engenheiros
Agrônomos", a ser realizado pela CONTRATADA no período de 8 a 11 de dezembro de 2021,
em Porto Alegre - RS, com a finalidade de agregar valor à marca, consolidar posicionamento,
gerar identificação e reconhecimento, estreitar relacionamento com públicos de interesse e
divulgar programas e políticas de atuação do Confea; Contratada: Associação dos Engenheiros
Agrônomos de Porto Alegre - AEAPA; Valor de R$ 48.750,00 (quarenta e oito mil setecentos e
cinquenta reais); Nota de Empenho nº 589 de 25/11/2021; Processo SEI nº 02997/2021.

EXTRATO TERMO ADITIVO

Espécie: 3º Termo Aditivo ao Convênio nº 32/2020, firmado com o Crea-MA, assinado aos
24/11/2021; Objeto: a alteração do Plano de Trabalho e prorrogação do prazo de vigência
para 31/03/2022; Amparo: Lei nº 8666/93; Decreto nº 6170/07; Resolução nº 1030/11; D.
Normativas nº 87 e 88/11 e Decisão Plenária nº 0297/2021; Processo SEI nº 2077/2020

R E T I F I C AÇ ÃO

Retifica-se o Contrato nº 117/2019, publicado no DOU, seção 03, edição 221,
página 163, em 25 de novebro de 2021; onde se lê "Contrato nº 177/2019", leia-se
Contrato nº 117/2019; onde se lê "Processo SEI nº 5252/2019", leia-se Processo SEI nº
5255/2020; Processo SEI nº 05255/2020.

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº 02/2020- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 206/2020 - INEXIGIBILIDADE DE
L I C I T AÇ ÃO
CONTRATANTE: Conselho Federal de Farmácia - CNPJ Nº 60.984.473/0001-00
CONTRATADA: Imprensa Nacional - CNPJ Nº 04.196.645/0001-00
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo ACRÉSCIMO SOBRE O VALOR
CONTRATUAL de R$ 28.750,00 (vinte e oito mil setecentos e cinquenta reais), por ocasião
de publicações excedentes do Conselho Federal de Farmácia no mês de dezembro/2021.
Vigência contratual de 11/02/2021 a 10/02/2022.
ASSINAM: Pelo Contratante: Walter da Silva Jorge João - Presidente - Pela Contratada:
Marlei Vitorino da Silva. Brasília, 18 de novembro de 2021.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº 25/2019- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2139/2019 - PREGÃO ELETRÔN I CO
Nº 15/2019
CONTRATANTE: Conselho Federal De Farmácia - CNPJ Nº 60.984.473/0001-00
CONTRATADA: Calevi Mineradora e Comércio Ltda. - CNPJ Nº 03.160.007/0001-69
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação da vigência contratual
no período de 01/12/2021 a 30/11/2022, e reajuste calculado, acordado entre as partes
correspondente a 17,11% (Dezessete vírgula onze porcento) sobre o valor estimado anual,
passando para o valor de R$ 78.624,00 (setenta e oito mil seiscentos e vinte quatro reais)
ASSINAM: Pelo Contratante: Walter da Silva Jorge João - Presidente - Pela Contratada:
Pablo Crispim Loureiro.

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL
EDITAL - CREFITO-18

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 18ª Região, no
uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Edital nº 001/2021, CONVOCA os
candidatos abaixo a comparecerem na sede deste Conselho Regional, situada na Avenida
07 de Setembro, nº 2140, Edifício P.V. Residence Service, Sala 04, Bairro Nossa Senhora das
Graças - Porto Velho/RO. CEP: 76804-124, no período das 8h às 17h, até o dia 07/12/2021,
munidos de originais e cópias dos documentos pessoais e demais documentos, em
cumprimento às exigências do Item 8 do Edital nº 001/2021 - PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO CREFITO-18, para receberem encaminhamento e demais orientações para a
realização de exames admissionais. Informações adicionais podem ser obtidas na sede do
Conselho ou pelo telefone: (69) 3229-6960.

CO N V O C A D O S

. C A N D I DAT O CLASSIFICAÇÃO FINAL S T AT U S

. MICHELLE PIRES DOURADO 01 - Primeiro Colocado A P R OV A D O

. ELISANGELA SANTOS DA COSTA 02 - Segundo Colocado A P R OV A D O

Porto Velho/RO, 24 de novembro de 2021.
RODRIGO MOREIRA CAMPOS

Presidente do CREFITO-18

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2021

O Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional comunica o resultado
do julgamento do Pregão Eletrônico (SRP) 12/2021. Objeto: Confecção de Cadernetas de
Anotações Profissionais. Vencedora N. B. DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA DE PRODUTOS
E EQUIPAMENTOS - CNPJ: 20.425.201/0001-48 - Valor Unitário - R$4,00 (quatro reais).

LUIZ FELIPE MATHIAS CANTARINO
Pregoeiro

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16/2021 - CREFITO-17

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços permanentes de
limpeza, asseio e conservação com cedência de mão de obra ao Conselho Regional de
Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 23, inciso II,
e Art. 24, inciso II, da Lei n° 8.666/93 c/c Decreto nº 9.412/18. JUSTIFICATIVA: Trata-se da
necessidade permanente de limpeza e conservação do prédio, mobiliários e equipamentos
do CREFITO-17. RATIFICAÇÃO: 11/11/2021 - Andrezza Marques Duque, Presidente Interina.
VALOR GLOBAL: R$11.135,52 (onze mil, cento e trinta e cinco reais e cinquenta e dois
centavos). ELEMENTO DE DESPESA: 6.2.2.1.1.01.04.04.023 - Serviços Terceirizados - PJ.
EMPRESA: VIDA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, inscrita no CNPJ nº 42.013.362/0001-67.

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2021
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o conselheiro Dr.

Roberto Mattar Cepeda, autoridade competente do Conselho Federal de Fisioterapia e
Terapia Ocupacional, resolve: Homologar o processo licitatório referente ao PAD Nº
23/2021, adjudicando o objeto (cadernetas de anotações profissionais) do certame em
favor de: N. B. DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS - CNPJ:
20.425.201/0001-48 - Valor Unitário - R$4,00 (quatro reais) - Quantidade registrada:
36.900.

ROBERTO MATTAR CEPEDA
Presidente

CONSELHO FEDERAL DOS TECNICOS INDUSTRIAIS
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO

Processo CFT Nº 0030/2020. Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº 0013/2020. Objeto:
Serviços de Contabilidade Pública. Contratada: ATA CONTABILIDADE E AUDITORIA LTDA.
- CNPJ nº 37.076.874/0001-32. Valor total: R$ 212.703,48 (duzentos e doze mil,
setecentos e três reais e quarenta e oito centavos). FUNDAMENTOS LEGAIS: Inciso II,
do artigo 57 da Lei 8.666/93.
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JUSTIÇA FEDERAL NO CEARÁ
 

TERMO ADITIVO

Quarto Termo Aditivo ao Contrato No. 52/2018 que entre si celebram a União, através
da Justiça Federal de Primeira Instância no Estado do Ceará, neste ato representada
pela Diretora da Secretaria Administrativa, Sra. Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo
(no exercício da competência delegada pela Portaria nº 23/2019 da Diretoria do Foro), e
a Empresa FSF TECNOLOGIA S/A, representada por seu Diretor Presidente, Sr. Felipe
Calheiros Cansanção, tendo em vista o que consta no P.A. nº 2131-34.2018.4.05.7600.

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

Pelo presente termo aditivo fica prorrogado o prazo de vigência do CONTRATO Nº 52/2018, pelo prazo de 12
(doze) meses, a partir de 30/11/2022 até o dia 26/11/2023, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL

O valor global total contratual é de R$ 28.965,60, e o valor mensal equivale a R$ 2.413,80.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESCISÃO ANTECIPADA

Fica ajustado entre as partes que, tão logo seja concluído o procedimento da nova contratação, o Contrato nº
52/2018 será rescindindo de forma amigável, com comunicação antecipada à empresa contratada, obedecendo-
se todos os trâmites legais para a recíproca quitação plena, geral e irrevogável.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA RESSALVA

Fica ressalvado o diretito da contratada ao reajuste contratual quando da divulgação dos índices
previstos e da solicitação.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente do presente aditamento correrá a conta de recursos específicos previstos consignados no
orçamento federal de 2022 e 2023 no Programa de Trabalho 02.061.0033.4257.0001 (julgamento de causas) e
elemento de despesa 3390.39.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, o presente aditamento será
publicado, na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS CONTRATUAIS

Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas do contrato.
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E por estarem assim ajustadas, foi lavrado o presente termo aditivo, em duas vias de igual teor e forma, sendo
assinado pelas partes contratadas e pelas testemunhas adiante apresentadas.

 

 

RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO

Diretora da Secretaria Administrativa

 

 

FELIPE CALHEIROS CANSANÇÃO

Diretor Presidente/Contratada

 

TESTEMUNHAS:

 

________________________                         ________________________

Nome                                                               Nome

CPF:                                                                 CPF:

Documento assinado eletronicamente por Felipe Calheiros Cansanção, Usuário Externo, em
29/11/2022, às 14:15, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO,
DIRETORA DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA, em 29/11/2022, às 17:16, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por SAMARA CAVALCANTE FERNANDES,
SUPERVISOR(A) DE SEÇÃO, em 01/12/2022, às 14:12, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ALMERINDA GONDIM DE SOUZA MARTINS,
TÉCNICO JUDICIÁRIO/ ADMINISTRATIVA, em 01/12/2022, às 14:39, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 3146990 e o
código CRC A4B230DC.

0002131-34.2018.4.05.7600 3146990v3



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302022120100137

137

Nº 225, quinta-feira, 1 de dezembro de 2022ISSN 1677-7069Seção 3

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2022 - UASG 90020

Nº Processo: 0002834-11.2022.4. Objeto: Registro de Preços para aquisição de
Softwares e Acessórios de TI, para atender a Justiça Federal de Primeiro Grau no Rio
Grande do Sul/Santa Cataria/Paraná e o Tribunal Regional Federal da 4º Região, conforme
especificações e quantidades máximas estimadas de aquisição durante a vigência da Ata,
nos termos do Anexo I - Termo de Referência.. Total de Itens Licitados: 9. Edital:
01/12/2022 das 11h00 às 17h59. Endereço: Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 600,
Praia de Belas - Porto Alegre/RS ou https://www.gov.br/compras/edital/90020-5-00020-
2022. Entrega das Propostas: a partir de 01/12/2022 às 11h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 14/12/2022 às 13h30 no site
www.gov.br/compras. Informações Gerais: Maiores informações poderão ser obtidas
através da Internet nos sites http://www.trf4.jus.br e http://www.comprasnet.gov.br. ou
por intermédio do endereço eletrônico licitacao@jfrs.jus.br e dos telefones (51) 3214-9016
ou 9022, das 13 às 18 horas..

CLEVERTON TOSETTO AMARAL
Diretor da Divisão de Apoio Administrativo

(SIASGnet - 29/11/2022) 90020-00001-2022NE999999

5ª REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS

EXTRATO DE CONTRATO

PA Nº 0002062-96.2022.4.05.7200. CONTRATO Nº 22/2022. Pregao Eletronico 20.2022.
CONTRATADA: ASTROLAR TECHNOLOGIE LTDA. CNPJ: 45.705.767/0001-54. OBJETO:
Contratação de empresa de engenharia para fornecer e instalar sistema de microgeraçao
de energia solar fotovoltaica ON-GRID na Justiça Federal - Subseção Judiciária de Santana
do Ipanema-Alagoas. VALOR TOTAL: R$ 332.500,00 (trezentos e trinta e dois mil e
quinhentos reais). NOTA DE EMPENHO: 2022NE355. PTRES: 203943. ED: 44.90.51 Emissão:
07/11/2022. ASSINATURA DO CONTRATO: 28/11/2022. VIGÊNCIA: 70 (setenta) dias.
SIGNATÁRIOS: André Luís Maia Tobias Granja - Juiz Federal Diretor do Foro, pela
Contratante, JOSE EDUARDO NUNES ZANELLA, Sócio-Diretor, pela Contratada.

EXTRATO DE CONVÊNIO

PA Nº 0001841-16.2022.4.05.7200. Convênio de Cooperação nº 05/2022-JF/AL.
Concedente: Justiça Federal em Alagoas, CNPJ nº 05.419.211/0001-87. Instituição de
Ensino: ASSUPERO ENSINO SUPERIOR LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ nº 06.099.229/0116-50. Objeto do Convênio: Formalizar Programa de Estágio no
âmbito da Justiça Federal - Seção Judiciária de Alagoas. Assinatura: 08/09/2022. Vigência:
60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua assinatura. Signatários: Dr. José
Donato de Araújo Neto, Juiz Federal Vice-Diretor do Foro, pelo Concedente; Sr. Ygor de
Valença de Araújo.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

PA N.º 00001144-92.2022.4.05.7200. A Justiça Federal - Seção Judiciária de Alagoas, com
base no Decreto n.º 7.892/2013, torna público o Registro de Preços n.º 06/2022-JF/AL ,
decorrente do Pregão Eletrônico n.º 23/2022-JF/AL, assinado em 25/11/2022, com vigência
de 12 meses, compreendendo o período de 25/11/2022 a 25/11/2023. Objeto: Registro de
Preços com vistas a renovação de licenciamento de software antivirus para proteção de
servidores e estações de trabalho da Juustiça Federal em Alagoas. Partes Signatárias:
UNIÃO, por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL EM ALAGOAS (órgão gerenciador), CNPJ n.º
05.419.211/0001-87 e a empresa: 1) ARROBANET SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ
n.º 04.797.566/0001-47, vencedora do grupo 1, compreendendo os itens 1, 2, 3 e 4, nos
valores unitários de R$ 115,00, R$ 320,00, R$ 645,00 e R$ 1.200,00, respectivamente.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PA Nº 1508-69.2019.4.05.7200. Espécie: Terceiro Termo Aditivo ao CONTRATO Nº 33/2019-
JF/AL. PREGÃO ELETRONICO Nº 25/2019. CONTRATADA: TELEMAR NORTE LESTE - OI S/A
(em Recuperação Judicial). CNPJ: 33.000.118/0001-79. OBJETO: prestação de serviços
telefônicos fixo comutado acesso digital e prestação de serviços telefônicos fixo comutado
longa distância para atendimento a Justiça Federal em Alagoas. FINALIDADE DO ADITIVO:
A prorrogação do contrato por mais 123 (cento e vinte e três dias), compreendendo o
período de 29/12/2022 à 30/04/2023. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, II e Art. 65, § 1º,
ambos da Lei nº 8.666/93. DATA DA ASSINATURA: 25/11/2022. SIGNATÁRIOS: André Luís
Maia Tobias Granja - Juiz Federal Diretor do Foro, pela Contratante; Vivian de Souza Duarte
Fiorentini e Vanessa Borges Raupp Fonseca, pela Contratada.

R E T I F I C AÇ ÃO

PA Nº 0001841-16.2022.4.05.7200. Convênio de Cooperação entre a Justiça Federal em
Alagoas e a Instituição de Ensino Companhia Ser Educaional S.A.

No extrato publicado no DOU nº 173, Seção 3, de 12 setembro de 2022, onde
se lê: CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 17/2018, leia-se: CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº
04/2022.

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
SECRETARIA ADMINISTRATIVA

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Espécie: Sexto Termo Aditivo ao Contrato nº 50/2018; Processo: 2131-34.2018.4.05.7600;
Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: MOB Serviços de Telecomunicações;
Objeto: prorrogação do contrato pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de 30/11/2022
até o dia 26/11/2023, com previsão de rescisão antecipada tão logo seja concluída a nova
contratação; Fundamentação Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93; Data Assinatura:
29/11/2022; Signatários: Pela Contratante, Sra. Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo,
Diretora da Secretaria Administrativa, e pela Contratada, Sr. Paulo Augusto Ferreira Gomes
Silva, Representante Legal.

Espécie: Quinto Termo Aditivo ao Contrato nº 51/2018; Processo: 2131-34.2018.4.05.7600;
Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: Fortel Fortaleza Telecomunicações Ltda;
Objeto: prorrogação do contrato pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de 30/11/2022
até o dia 26/11/2023, com previsão de rescisão antecipada tão logo seja concluída a nova
contratação; Fundamentação Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93; Data Assinatura:
29/11/2022; Signatários: Pela Contratante, Sra. Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo,
Diretora da Secretaria Administrativa, e pela Contratada, Sra. Paulo Augusto Ferreira
Gomes Silva, Representante Legal.

Espécie: Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 52/2018; Processo: 2131-34.2018.4.05.7600;
Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: FSF Tecnologia S/A; Objeto: prorrogação
do contrato pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de 30/11/2022 até o dia 26/11/2023,
com previsão de rescisão antecipada tão logo seja concluída a nova contratação;
Fundamentação Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93; Data Assinatura: 29/11/2022;
Signatários: Pela Contratante, Sra. Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo, Diretora da
Secretaria Administrativa, e pela Contratada, Sr. Felipe Calheiros Cansação, Diretor
Presidente.

Espécie: Quinto Termo Aditivo ao Contrato nº 53/2018; Processo: 2131-34.2018.4.05.7600;
Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: Orion Telecomunicações, Comércio e
Serviços Ltda; Objeto: prorrogação do contrato pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de
30/11/2022 até o dia 26/11/2023, com previsão de rescisão antecipada tão logo seja
concluída a nova contratação; Fundamentação Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93;
Data Assinatura: 29/11/2022; Signatários: Pela Contratante, Sra. Raquel Rolim Pereira
Galvão de Melo, Diretora da Secretaria Administrativa, e pela Contratada, Sr. Guglielmo
Marconi Venceslau Cândido, Diretor Financeiro.

Espécie: Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 54/2018; Processo: 2131-34.2018.4.05.7600;
Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: Orion Telecomunicações, Comércio e
Serviços Ltda; Objeto: prorrogação do contrato pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de
30/11/2022 até o dia 26/11/2023, com previsão de rescisão antecipada tão logo seja
concluída a nova contratação; Fundamentação Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93;
Data Assinatura: 29/11/2022; Signatários: Pela Contratante, Sra. Raquel Rolim Pereira
Galvão de Melo, Diretora da Secretaria Administrativa, e pela Contratada, Sr. Guglielmo
Marconi Venceslau Cândido, Diretor Financeiro.

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 15/2022; contratante: JFPB; contratada: MENDES BRITO ENGENHARIA LTDA,
CNPJ 23.238.271/0001-85; objeto: Serviços técnicos de engenharia para execução de
projeto de modernização parcial, com replacement de equipamentos e retrofit da
infraestrutura, do sistema de climatização, tipo VRF, de fabricação HITACHI, instalado no
edifício sede desta JFPB; fundamentação: Pregão Eletrônico nº 11/2022 - JFPB; Nota de
Empenho 2022NE319, de 23/11/2022, na modalidade global, no valor total contratado de
R$ 730.000,00; PTRES: 168361 e ED 449051; assinatura: 24/11/2022; vigência: Da data de
sua assinatura até o cumprimento de suas obrigações contratuais, observando-se o
cronograma físico-financeiro; foro: Justiça Federal João Pessoa; signatários: Manuel M de V
Neto - Juiz F D Foro; Augusto Cézar Larocca Camara Mendes - Sócio-Diretor.

SEÇÃO JUDICIÁRIA NO RIO GRANDE DO NORTE
DIRETORIA DO FORO

SECRETARIA ADMINISTRATIVA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 02/2022-JF/RN. OBJETO: alteração
quantitativa e qualitativa do objeto. CONTRATADA: DISTAK AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA, CNPJ nº 35.636.034/0001-51. PA 0000089-18.2022.4.05.7100-JFRN. AL:
arts. 60, parágrafo único, 65, inc. I, alínea "b", e § 1º, da Lei nº 8.666/93. V. Aditivo: R$
44.295,38. Assinado: em 29/11/2022, pela Contratante, Juiz Federal Carlos Wagner Dias
Ferreira, Diretor do Foro e, pela Contratada, Sr. Enaldo Fonseca Sarmento.

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA (ACT) Nº 4/2022 - UASG 090011

Nº Processo: 0003464-09.2022.4.05.7300.
Não se Aplica Nº 0/. Contratante: JUSTICA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SE.
Contratado: 00.375.114/0001-16 - DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DA UNIÃO. Objeto:
Colaboração entre a e a DPU, através dos seus servidores e defensores públicos, os quais
atuarão em prol das pessoas integrantes da comunidade que ocupa o terreno público do
entorno do edifício sede da JFSE no bairro Capucho, promovendo intervenção junto à
mesma com o objetivo de assegurar o acesso das famílias envolvidas a eventuais direitos
assistenciais, previdenciários, de saúde, habitacionais, entre outros..
Fundamento Legal: NÃO SE APLICA. Vigência: 25/11/2022 a 02/12/2022. Valor Total: R$
0,00. Data de Assinatura: 25/11/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 29/11/2022).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2022 - UASG 090011

Número do Contrato: 10/2020.
Nº Processo: 0000041-75.2021.4.05.7300.
Pregão. Nº 10/2020. Contratante: JUSTICA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SE. Contratado:
61.198.164/0001-60 - PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS. Objeto: Fica
acrescido o seguro para o veículo Renault Master Minibus L3H2, 2022/2023, no valor de R$
815,75 (oitocentos e quinze reais e setenta e cinco centavos), equivalente a,
aproximadamente, 23,48% do valor inicialmente contratado e devidamente atualizado.
Vigência: 25/11/2022 a 21/06/2023. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 4.078,76. Data
de Assinatura: 25/11/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 25/11/2022).

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 32/2022
PAD Cofen nº 694/2021. Contratada: CONSERVE SERVICE LIMPEZA E TRANSPORTE EIRELI,
CNP: 12.399.064/0001-96.
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestar serviço de manutenção
preventiva e corretiva do sistema de ar condicionado do Museu Nacional de Enfermagem
do Cofen - Munean, situado em Salvador/BA, incluindo os materiais e equipamentos
necessários à manutenção. Valor Global: R$ 10.098,00 (dez mil reais e noventa e oito
reais). Dotação Orçamentária: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.015 - Manutenção e Conservação
de Bens Móveis e Imóveis/Instalações correrá conforme a Nota de Empenho nº 2607/2022.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº 21/2022. Vigência: 12 (doze) meses, a contar
da data da sua assinatura. Data da Assinatura: 29/11/2022. Betânia Maria Pereira dos
Santos.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº 36/2021

PAD nº 209/2021 - Contratada: Infra do Brasil Comércio e Serviços Eireli CNPJ:

70.946.330/0001-50. Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do Contrato Administrativo

nº 36/2021, por um prazo adicional de 12 (doze) meses, passando a vigorar de 17 de

dezembro de 2022 a 17 de dezembro de 2023. Fundamentação Legal: inciso II, do

artigo 57, da Lei 8.666/93. Valor Global: R$ 12.000.00 (doze mil reais). Dotação

Orçamentária: 6.2.2.1.1.33.90.039.002.014 - Serviços Relacionados à Tecnologia da

Informação. Nota de Empenho nº: 2943/2022 Data da assinatura: 29/11/2022 - Betânia

Maria Pereira dos Santos.
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JUSTIÇA FEDERAL NO CEARÁ
 

TERMO

TERMO DE APOSTILAMENTO nº 01/2022 DO CONTRATO Nº
52/2018 ENTRE A UNIÃO, ATRAVÉS DA JUSTIÇA FEDERAL DE
PRIMEIRA INSTÂNCIA NO ESTADO DO CEARÁ - E A EMPRESA FSF
TECNOLOGIA S/A.
 
 

A UNIÃO FEDERAL,através da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA NO ESTADO DO
CEARÁ, inscrita no CGC/MF nº 05.424.487/0001-53, com sede instalada no Edifício Raul Barbosa, s/n,
Praça Murilo Borges, Centro, na Cidade de Fortaleza, Capital do Estado de Ceará, doravante denominada
CONTRATANTE, representada neste ato pela Diretora da Secretaria Administrativa, Sra. RAQUEL
ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO, no uso das atribuições delegadas pela Portaria nº 23/2019 da
Diretoria do Foro, publicada no Diário Eletrônico Administrativo nº 64.0/2019, de 04/04/2019, resolve
modificar unilateralmente o Contrato nº 52/2018, conforme Processo nº 2131-34.2018.4.05.7600, que se
regerá pela legislação pertinente, Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas posteriormente e
pelas cláusulas e condições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O preço do Contrato nº 52/2018 fica reajustado em 6,86%, correspondente à variação do IST referente ao
período compreendido entre novembro de 2021 a outubro de 2022.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor global do Contrato nº 52/2018 passa de R$ 2.413,80 (dois mil
quatrocentos e treze reais e oitenta centavos) para R$ 2.579,39 (dois mil quinhentos e setenta e nove reais
e trinta e nove centavos), a vigorar desde 28 de novembro de 2021.
 
CLÁUSULA SEGUNDA
As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta de dotação orçamentária classificada
como Programa de Trabalho 02.061.0033.4257.0001 e Elemento de Despesa 339040, tendo sido
empenhadas mediante a Nota de Empenho nº 2018NE000879, datada de 26 de novembro de 2018.
 
CLÁUSULA QUARTA
Ficam mantidas as demais Cláusulas e condições constantes do Contrato original e do Primeiro ao Quarto
Termos Aditivos, não expressamente alteradas por este Termo.
 
 
 
 

RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO
Diretora da Secretaria Administrativa
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